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SEÇÃO E. PARTE
DECRETO N9 46.237 -- DE 18 DE JUNHO DE 1959

1.
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BANCO CENTRAL DO BRASIL

RESOLUÇÃO N9 149
O Banco Central do Brasil, nas

termos do artigo 99, da Lei n9 4.595,
de 31 de dezembro de 1964, torna
público que o Conselho Monetário
Nacianal, tendo em vista as disposi-
ções da Lei n9 5.589, de 3 de julho de
1e70, resolve:
I - A "chancela mecânica", utill-

e..ada para autenticação dos titulas ou
certificados de ações, debêntures ou
obrigações, bem como suas respectivas
cautelas,, de emissão das sociedades
anônimas de capital aberto, na for-
em prevista na Lei n9 5.589, de 3 cie
julho de 1970, deverá ser resguarda-
da por características técnicas obtidas
por impressão de segurança ou por
máquinas especialmente destinada' a
esse fim, mediante processo de com-
pressão.

II - A utilização da chancela ,rde-
cânica será precedida de convenção
entre a sociedade anônima emitente
e a Bôlsa ou Bôlsas de Valôres em
que seus títulos estejam registrados
para negociação, na qual se estabele-
cerá:

a) a obrigatorieaade de utilização
de clichê com fundo artístico especi-
fico para cada sociedade;

b) a obrigatoriedade de arquiva-
mento, na &asa "fac-simile" da
titulo, com indicação expressa de suas
características (tipo do papel, forma
de impressão, dimensões do titulo e
do clichê referente à chancela, côres,
etc.), as quais não poderão ser al-
teradas sem prévio aditamento à con-
venção; e

c) a obrigatoriedade de a Beilsa dar
a todos os seus membros e ao Ban-
co Central imealato conhecimento das
convenções que firmar.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1970.
I- Emane Galpêas - Presidente.

Na Circular n9 138, de 1.7.70, pu-
blicada no Diário oficial de 8.7.70,
façam-sê as seguintes:

Retificações

--- No item 3, 89 linha
Onde se lê:

juno a um banco ...
Leia-se:

... junto a um banco ..„
- No item e, 109, linha

Onde se lê:
Ao recebimento em cembio abrirá

Usa conta ...
Leia-se:

Ao recebimento da ordem de paga-
Mento, o banco brasileiro autorizada
a operar em c,'• m'eo a.irá uma con-
ta...

- No item 6,
Onde se lê:

... o item 3, da mesma .,..
Leia-se:

... o item 3, a mesma

- No item 9, 99 linha
Onde se lê:

e .. de desembhilse sob •

Leia-se:
de desembôlso sob ..„

GERÊNCIA DE MERCADO

• DE 'CAPITAIS
DESPACHOS DO GERENTE

De 7 de julho de 1970, deferindo,
na forma das Pareceres, o requerido
nos padcessos nes:

- Sociedade Corretora
- Aumento de capital - Refor-

ma de estatuto:

A-70/I692 - J. C. de Mesquita So-
ciedade Anônima - Corretora de Va-
lôres

De Cr$ 75.000,00 para, Cr$ 210.000,00
A.G.E. de 31.7.69 e 30.4.70
- Sociedade de Crédito, Financia-

mento e Investimento
--- Aumento de capital - Re-

forma de estatuto:
A-70/1812 - Direção S. A. -.Cré-

dito, Financiamento e Investimento
De Cr$ 2.000.000,00 para Cr$ 	

3.500.000,00
A.G.E. de 27.5.70

- Sociedades Distribuidoras
- Aumento de capital - Alte-

ração contratual:
A-70/2156 - Intermediária - Dis-

tribuidora de Titulas e Valôres Mobi-
liários Ltda.
•De Cr$ 25.000,00 para Cr$ 	

100.000,00
Instrumento de 8.5.79
A-70/2065 Final - Distribuidora

de Titulas e Valeres Mobiliários Li-
mitada.

De Cr$ 10.000,C0 % para Cr$ 25.000,00
1nstrumento de 19.5.70
, - Mudança de denominação -
Alteração contratual:

Á-70/2155 - Intermediária - Dis-
tribuidora de Títulos e Valõres Mobl-
liàrios Ltda.

Adotada a denominação LEOFRAN
- Distribuidora de Títulos e Valeres
Mobiliários Ltia.

Instrumento de 8.5.70
- Mudança de localização da

sede - Alteração contratual:
A-70/2425 - Final -- Eistribuldo-

ra de Titulas e Valõres Mcbiliáries
Lindtada.

De Limeira (SP) para São Paulo
- SP).

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
• DO RIO DE JANEIRO

RELAÇÃO' N9 18
ATOS DO PRESIDENTE
Em 7 de maio de 1970

Portaria n9 207, de 24-4-1970 - De-
signa Helio Rodrigues Foi, matricula
n9 4.410, Escriturário classe "A", para
a leençao de Conliançe iiialce 7, de
Ajudante de Casa Forte do Depar-
tamento de Valõres, em caráter de
substituição, durante o rapedaraento
da servidora Ina Augusta de Macedo,
ma:exula ne 771, que w encontra em
gôzo de licença especial.

Portaria n9 2e3, ee 2-4-1273 -
r.t . igna Lura -Pinha leorreirrenee,
trieula n9 2.837, EL-cria:a:irise clease
"C", para a Furadio de Comilança
Indica 7, de Ajadeate do Caza Forte
do Depeetamento ae Vielazes, em cã-
reter de substituiçãa, earteate o im-
pedienento do sc:rvidca• Thearraz,,
reira Branco, matricuLe n9 1. Sid, que
se encontra cm licença para trata,
mento de saúde.

'Portaria n9 2e9, de 24-4-1370 -
Designa Cyro Seno idorscabacirer,
mateicuia	 Lari ee eo,
"A'", para a Função . de Coaelança
índice 7, de Ajudante de Casa Forte
do Departamento - de Valeaes,

Portaria n9 212, de 28-4-1973 -
Dispensa Luiz Bittencourt, matrícula
ri9 2.408, Escriturário -Cates?. "O", da
Funçáo de -Cone-iam:a índice 15, de
Caixa do Dapaetimenio do Agências,
em face do diepoeto no item 1 da
0.0. S. n9 119-69.

Portaria n9 213, da 22-4-1970 -
Desie;na Roberto Ceaulide Antonio de
Carvalho Tez4es, matricula ne 4.233,
Escriturário classe "A" par„ raspou-
"r -ala. Funçen de. Co laaea neta?.
12, de Chefe do Setor de Conventos
da Seção da Contrôle da Divied-o Ad-
raintetrativa do Deperteasento de
Agtinzias, at.e decisão finei do Mi-
nizteirio . da Fazenda, "ex vi" da Far-
taria Ministerial ne GE-2-70.

Portaria n9 214, de L3-4-1573 -
Divulan o ato do S nerlea cia A.:.,2ts-
tC,ncia, e Seguro Social C'2, Econorniáa
r raie ancseatce por te-Ma° de sw-
viço, o servidor Jee i este Gil, ree-
tdetela n9 120.

Pei taria ne 25, de 28-4-1273 -
Divul ;a_ o ato do E: neeo de Aseis-
tér.zie. e . Seguro Se-ceai ees Rco-eom'5.-
rire eue areeeenteu	 area C". e

o servidor Nce:or deeireesejo Pje
nho, matricula n9 43e.

Poetaria n9 . 217, de 3:7-te1:770 -
Divulea a rescisão da caeleate de
tese-alho do Escrieurerio cle seas -
Fe-aio CareIli, matricrla n 9 Len,
racleenda em 15 de Cell de 1e73 pela

a, Vara Federal	 •
n9 202-68).

Portaria n9 218, es. ..30-4=1970
Designa Francisco iaamastor Can-
talico Farcone, matricula n9 4.208, Es-
criturário classe "M", para a Fun-
ção de Confiança indice 15, de Caixa
•do Departamento de Agências, em
caráter de substituição, enquanto per-
durar o afastamento do servidor He-
lio Suppe. Ribeiro, matricula n9 1.294,
que Se encontra ene licença especial.
Celso - de Azzerado _Frraça, matricula
n9 4201,. Escriturário clame "M",
para a Função de Confiança indise
15, de Caixa do Departamento de
Agências, em caráter de substiariçãe,
enquento 'perdurar o afastamento do
eervidar Ruy do Freitas, matricula

119 802, que se encontra em gôzo de
licença especial.

Portaria n9 211, de 28-4-1970 - En-
cpeacea o servida-e: Gr : nenens lereda.
da Costa e Slim matricula as 5.051,
na claese "A" aeirae Cartábil-
eedminestretiva, 'nas termes de Porte-
da pe ,613. de 29 te d2zemera de 1939,
alínea ec".

RELAÇÃO N9 19
ATCS DO PRESIDENTE
Em 14 de =ria) de 1e70

Porei:ia n9 221, do 4-5-19'70 - Di-
vulga o ato do Serviço de AssieZeraia
e Sogro Sacia/ dos Econorniatios,
Cp.: aposentou por tanpo ' de screteo
o servidor Fernando Camming younge
matricula -p9 7e3. Ree alva a Presi-
ddricia desta Caixa se associar pra-
zerosamente aos- merecidos elo: os
tributados pela Coadesão DeliOetativa.
do SASSE,. ao servidor ora anoeen-
teclo, pelos inestimáveis serviços que
vem prestando, com dedicação e in-
teresse. à classe econerniária, na Pee-
sidencia daquela Entidade.	 -

Portaria n9 222, de 5-5-1970 - De-
signa Maria de Lourdes Valente, ma-
tricula n9 1,645, Esèleturário classe
"M", 15ara a 'Função de Oonfiança
índice 15, de Grafotécnico do -Depar-
tamento de Agências.

Portaria ne. 223, de 5-a-1970 - Di-
vulea o ato do Serviço de -Assistência
e Seguro dos Econowaários„ que- apo-
sentou por invaldez o servidor Heitor
Ferreira Bittencourt,. matricula nú-
mero 681.

Federia n9 224, de 6-5-1973 - De-
serra latilen. Therezi reen Asead ar .dos
Peia	 tr:v.:la n9 2.221, rwri:urftia
• "I", para a Fueeeão do Con-
fianre. ilidira 15, de Gerir:tete:rico do .
Detairtamerta de Aeéra i r.s.	 •

Portaria ne 225, de 6-5-1970 - Dis-
pensa Ivan Dias Ferreira, mata:cala
ne 3.337, Escriturário clame "E", da•
Função de Confianaa índice 22, de
Inseeter do Serviço de Inspeção da
Divise() da Irspeção da Per.heres- la
Gaza-em de Persheacs, com vieCecia
a partir de 33-4-73, tenda em vista

MINISTRIO	 FAZENDA
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Ano	 „ Cr$ 39,00 Ano 	  Cr$ 3000

FOME AÉREO

Semestre 	  Cr$ 19R,001 Ano 	  Cr$ 144,0

R1E~ES E PARTICULARES

Semestre 	  Cr$
&no	 ****** • • •	 Cr$

Exterior

FUNCIONAR/OS

Semestre 	 	 Cr$ 13.,90
Ano 	 	  Cr$ t7,00

Exterior

1$056
n00

	~1.1".•

1 • O expediente dcs repartieões
I	 ek:a•, e ectincbe.0 à	 ubl?:ca
der recc15/..t.',o na £...ç.rlo de Co :tu-

(,,,;e-eis 12 I.,orcs. O at..n-
• C71 -1,0 do Ttco pcia Seção de
Re :etçtto scrá e ./.2 às 18 hora3.

2) Os ortinals para publicaçá(),
• itZa.ner,U auten...;,•arlos, cleverCo
se-; eettlovrados eiretene:nte, em
es1 aço dois, cm
'ou aperganheteo, medindo 22x33
cci timetros, ,zes= enteneaá ou ra-
sa, as que cli.;Zeultent a sita Com-

pre ensão. em cs,etil, quands ron-
'Mv !rent tabelas,

.'ercio admitidas cópias em tinta
..r: ta e incidevel, a er-Lerie
t. .N .

.) As reclamações pertinentes
natéria retribuída, *OS CG24.4 de

én o ou omixaão, serão encaminha-
da t, por escrito, à Seção de Reda-

) até o quinto dtia útti sutse-
qii ;nte à pubheaedo.

.5 As assinaturas serão toma-
no 	 O transporte por
aérea será cohtfatacio separa-

rd mente coin a Delegacia da Em-
sa Brasileira de Correios e Te-

1é i krafos em Brasília. Esta poderá
se encarregar também de eneami-
n)etr o pedido de assinatura ao
I) 1. N. Neste caso, o assinante cli-
ri iirá ao	 o pedido de sumi-
n tura e o pagasitento do valor
c( rrespondente, na forma do item
s(guinte.
• 5) A remessa de valõres para
a, sinatura, que será acompanhada
cl esclarecimentos quanto à sua
a )licação, será feita sómente pôr

DIENTE
L	 Dr,.?	 V.:•Cler2AL

DII.M.TOR-CDRAL

ALL"IRTO	 IDRITTO PE.REIRA

CHIWFD . D0 zr RVIO0 D PLA-5LICAÇanS

J. E3. IXI ALMEIDA CARNEIRO

DIÁRIO OFICIAL
zaçÃo 1 - FD ARTE II

orgão &Atinado à publicaçto dos atos da aeloarinio4gação deacentrolizada

In-pesem) nas oficinas do Deodato-monto de Imprensa Nacional

ERA S .Ét. IA

ASS,INATÉRAS

NÚMERO AVULSO

- O preço do latántero avulso figura na ilitima "pdgfina de cada
~molar.

- O preço do exemplar atrasado será eicreseiCa de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de a-nos anteriores.

tcheque ou vale postal, em favor .
Çosecre:.re do 13c2J.:::circznto

lin-rre-zsa Fac.:rnet. euent0 cO-
)cep.:;.	 C.,:7ZO, e.;74

en .; er..:;-;;;;es e 7',.(eqrafos
cm Lraoa.
C) No cz3o de para

l=çlidacte no sLre„. 7.;cr esse
'1zr,,t3 de trcn4por:-5, a
.ft:,,,„.tcnri da
00i ...-ejos e Te2„ra:as e.7,1
se Cbrea a coiizp....-ter o e.,:tc,31.1-

'nli.:,--.:eve-to	 por
Outras vias, independentemente do

er&CfM0 no preço.
55 4. Df.fierfteia 1:W:ema da
presa Brasedra da Ccrreios e.

.:Infos em BrastUa reserva-se;
-9geito de reafastar os seus pre - ,

çoe ç caso de eteaxeçlo d, tarjetej
eiais cieresto, mediante avisa4:

prehrio aos ~antes.
/O Os prazos da assinatura 4

do porte aéreo poderão ser semes-
tral ou anual e se iniciarito Seinpre4
no primeiro dia (stil do mês subse-
Til:ente. O prazo das assinaturas
para o Estertor semente anual ei
não haverá transporte por via.
*Sen.

9) A renovação dever

▪

 á ser so-
licitada com antecedência de 30,
dias do vencimento da assinatura
.e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente do
ítviso-prévio.

14) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no- ato da assinatura.

CM" DA SUÇÃO DD nenthaoZo
FLOMANO

s., a requisição , pelo Conselho Supe-
3 )1... das Caixas Econômicas.

Portaria n9 227, de 7-5-1970 - Di-
x? liga o falecimento do servidor No-
r vai Augusto Cremei'', matrícula nu- I

,ero 1.166, Escriturário classe "H",
:orrido no dia 25 de abril de 1970.
Portaria n 228, de 8-5-1970 - De-

E gna Maria Julia Muylaert de Araújo,
r iatricula n9 4.191, Escriturário classe
M", para a Função de Confiança

ildice 15, de Caixa do Departamento
( e Agências.

Portaria n9 230, de 8-5-1970 - De-
digna; Ana Maria Lacerda Real. ma-

1.:iicula n9 4.432, Escriturário classe
M", para a Função de Con:iança

:ndice 15, de Grafotécnico do Depar-
amento de Agências.

Portaria n9 229, de 8-5-1970 - En-
luadra o servidor Severino Barbosa
le Arruda, matrícula n9 6.368, na
Referência "1" da Carreira Auxiliar,
nos termos da Portaria n 9 688 de 29
de dezembro de 1969, alínea "b".

RELAÇÃO N9 20
ATOS DO PRESIDENTE
Em 21 de maio de 1970

Portaria n9 223, de 11-5-1970 - Di-
vulga o ato do Servidor de Assistên-
cia e Seguro Social dos Economiários,
que aposentou por tempo de serviço
o servidor Arthur Gehrig, matrícula
n9 1.232.

Portaria n9 234, de 12-5-1970 - Di-
vulga o ato do Serviço de Assistên-
cia e Seguro Social dos Econtnniárias,
que aposentou por tempo de serviço
o servidor. José . Peruzài, matrícula
n9 277. Dispensa, em conseqüência,
o referido servidor da Função de Con-
fiança índice 17; de Gerente de Ter-
ceira Classe do Departamento de
Agências.

Portaria n9 235, de 12-5-1970 -
Dispensa Edmur de Aguiar Goulart
Pilho, matrícula n9 2.229, Escriturá-
rio classe "H", da Função de Con-
fiança índice 22, de Chefe do Gabi-
nete da Carteira de Consignlições.

Alvaro Roberto de Figueirõ Murce,
matricula n9 2.218, Escriturário classe
"M", da Função de Confiança índice
20, de Assessor no Gabinete da Car-
teira de Consignações. Designa Al-
varo Roberto de Figueirõ Murce, ma-
trícula n9 2.218, Escriturário classe
"M", para responder pela Função de
Confiança índice 22, de Chefe do Ga-
bi4ete da Carteira de Consignações,
até decisão final do Ministério ,da
Fazenda, "ex vi" da Portaria Minis-
terial n9 GB-2-70. Luiz Gonzaga Pa-
checo Cunha, matrícula n9 2.322, Es-
criturário classe "G", para a função
de Confiança índice 20, de Assessor
no Gabinete da Carteira de Consig-
nações.

Portaria n9 236, de 12-5-1970 - Dis-
pensa Hudson Carrano, nigtrícula
n9 1.363, Escriturário classe "Q" dá
Função de Confiança índice 22, de
Chefe do Serviço de Estatística da
Divisão de Planejamento do Depar-
tamento Técnico. Sonia Regina Prado
Nogueira, matrícula n9 3.656, Escri-
turário classe "B", da Função de
Confiança índice 10, de Secretário no
Gabinete da Carteira de Consigna-
ções. Designa Hudson Carrano, ma-
trícula n9 1.363, Escriturário classe
"Q", para a Função de Confiança
índice 27, de Analista de Sistema, da
Divisão de Processamento de Dados
do 'Departamento Técnico. Edmur de
Aguiar Goulart Filho, matrícula nú-
mero 2.229, Escriturário classe "H",
para a Função de Confiança índice
27, de Analista de Sistema, da Divi-
são de Processamento de Dados do
Departamento Técnico. Sonia Regina
Prado de Nogueira, matrícula número
3.656, Escriturário classe "B", para
a Função de Confiança índice 27, de
Analista de Sistema, da Divisão de
Processamento de Dados do Depar-
tamento Técnico.

Portaria n9 237, de 12-5-1970 -
Dispensa. Luiz Gonzaga Pacheco
Cunha, matrícula n9 2.332, Escritu-
rário classe "G", da Função de Con-
fiança índice 12, de Chefe do Setor

de Informações e Peácias do Serviço
de Segurança e Informações do Ga-
binete da Presidência, bem como da
função de Substituto Eventual do
Chefe dó referido Serviço. Raymundo
Arthur de Vasconcellos Rodrigues,
matricula n9 2.617, Escriturário classe
"F"

'
 da Função de Confiança índice

17, de Chefe da Seção de Assenta-
mentos e Arquivo do Serviço de Re-
gistros Funcionais da Divisão de Pes-
soal . do Departamento Administra-
tivo. Designa Raymundo Arthur de
Vasconcellos Rodrigues, matrícula nú-
mero 2.617, Escriturário classe "F"
para responder pela Função de Con-
fiança índice 12, de Chefe do Setor
de Informações e Perícias do Serviço
de Segurança e Informações do Ga-
binete da Presidência, até decisão fi-
nal do Ministério da Fazenda, "ex vi"
da Portaria Ministerial no GB-2-70.

Portaria no '238, de 12-5-1970 De-
signa Maria Carmem Campos Mi-
randa, matrícula no 2.847, Escriturá-
rio classe "C", para a Função de
Confiança índice 10, de Secretário no
Gabinete da Carteira de Consigna-
ções.

Portaria no 239, de 12-5-1970 -
Designa Sírio Dantas, matrícula nú-
mero 4.219, Auxiliar Referência "1",
para a Função de Confiança índice 4,
de Artífice, da Seção de Transpor-
tes da Divisão de Serviços Gerais do
Departamento Administrativo.

Portaria n9 240. de 12-5-1970 - De-
signa Jorge Justino de Arailjo, ma-
trícula no 4.277, Auxiliar Referência
"1", para a Função de Confiança ín-
dice 5, de Porteiro de Agência do
Departamento de Agências.

Portaria no 241, de 14-5-1970 -
Enquadra na classe "A" 'da carreira
Contábil-Administrativa os seguintes
Mecanógrafos: Antonio Celso de Fi-
gueiredo Costa, matrícula no 5.013,
Edson Julio da Costa, matrícula nú-
mero 5.034, Helio Rodrigues Almeida,
matrícula no 5.053, Ilson Garcia Pin-
to, matrícula n9 5.057, Jayr Nasci-
mento, matrícula no 5.064, João Bap-

tista Nogueira Junior, matricula nú-
mero 5.065, Leonardo Augusto Frei-
tas Mereci, matrícula n9 5.080, Mauro
Brasil Fonseca, matrícula no 5.091,
Ney Oliveira Tavares, matricula nú-
mero 5.099, Olivio Gomes Vieira, ma-
trícula n9 5.151, Pedro Jayine Va-
randa. matrícula n9 5.153, Almerio
Valente Bernacchi, matricula no 5.006,
Ayr Jorge Rocha, matrícula n9 5.019,
Douglas Lopes Costa ...Filho, matri-
cula no 5.032', Paulo Roberto Oliveira,
matricula no 5.018, Oscar Augusto
Aguiar, matrícula no 5.152. Dipensa
os seguintes Mecanõgrafos: Almi?
Thornaz Azeredo, matrícula no 5.008,
Reinaldo Mansur, matrícula no 5.11%
Sergio Lima Figueiredo, matrícula
n9 5.127, Celso Manoel Oliveira The-
venet, matrícula n9 5.143, Eduardo
Augusto Paula Barros, matrícula nú-
mero 5.165, Luiz Cláudio Soares Cor-
reia, matrícula n9 5.169, Paulo Fer-
nando de Campos Mattos, matrícula
W 5.165, Luiz Cláudio Soares Cor-
reia. matrícula no 5.169, Paulo Fer-
nando de Campos Mattos, matrícula
no 5.173. Determina, que o enqua-
dramento objeto do presente ato te-
nha vigência a partir da assinatura
dos contratos de trabalho com a
Caixa Econômica.

RELAÇÃO N9 21
ATOS DO PRESIDENTE

Em 20 de maio de 1970
Portaria n9 243, de 15 de rnaio

1970 - Designa Rita Alvim Moraes
Baptista, matrícula n9 2.781, Escri-
turário classe "M", para a Função
de Confiança índice 15, de Caixa do
Departamento de Agências.

Portaria n9 244, da 15 de maio de
1970 - Designa II= Joaquim da
Silva, matrícula n 9 3.099. Escriturá-
rio classe "C", para responder pela.
Funcão de Confiança índice 17, ae
Chefe da Seção. de Assentamentos
e Arquivo do Serviço de Registros
Funcionais da Divisão de Pessoal do
Departamento' Administra tivo, até



ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA

MILITAR

Decreto-Lei n9 1.003, de 21-10-1969

DIVLILGAÇA0 No 1.125

Preço:	 'Cd 1,50

A VENDA

NA GUANABARA

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Atendg-se a pedidos pelo Serviço de R‘ -eenalxilso Postal

EM BRASILIA-

Na sede do DIN

1GO. NAL
ENTORPECENTES

DECRETO-LEI N9 385 - DE 26-12-1968

DIVULGAÇÃO N• 1:075

A VENDA
Na Guanabara

Agència I: IVIinistério da Fazenda

Seção de Venxlas: Av., Rodrigues Alves 1

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal
Em Brasília

Na sede do DIN

Segunda-leira • ",”
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte 11)
	

;Julho de 1970 1791

, dec. isão final do Miiiistério Fot-
senda, "ex vi" da Portaria Ministe-
rial n9 GB-2-70,

Portaria n9 245,,,de 15 de melo de
1970 - Designe Jair da Silva Rebel-
o, matrícula n9 2.089, Escriturário

Classe "M", para a Flingão de ~-
fiança índice 15, de Grafotécnico da
Carteira de Créditos Diversos.

Portaria n9 246, de 18 de* maio de
')1970 - Divulga o Decreto de 5 de
maio de 1970 publicado no Diário
Oficia/ da União de 6 de maio de
1970, do seguinte teor: "ó Presidente
da Republica, usandõ da atribuição
que lhe confere o artigo 81, item
VII, da Constituição, e tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 50.261, de 1970, dó Ministério
da • Justiça, resolve: Declarar, apro-
veitados: Nos termos dos artigos 19 é
29 do Decreto-lei 1/.9 1.045, de 21 de
outubro de 1969, combinadas com os
artigos 1 9, 29 e seu ,& 19, e 4,1 19 , do
Decreto n9 66.011, de 30 de dezembro
de 1969, no Quadro do Ministério Pú-
blico- Federal, os Seguintes servidores:
1,- no cargo efetivo d.e /Procurador
da República de Primeira Categoria:
g) o Bacharel Aloisio Adjunto Sil-
Wire, ocupante de Procurador de
Primeira Categoria da Caixa Eco-
nômica Federal do Rio de janeiro,
com efeitos a contar de 27 de outubro
de 1969 e exercício no estado da Gua-
nabara. III - No cargo efetivo de

'Procurador da República de Terceira
• .gategoria: c) -o Bacharel José de
Oliveira Barros, ocupante do cargo
de Procurador de Terceira Categoria
da Caixa Econômica Federal do Rio
de Janeiro, com efeitos a contar de

1 29 de outubro de 1969 e exercício no
1 Estado da Guanabwra. Determina
que, em consequência, sejam consi-
derados extintos, no Quadro Suple-

,- raentar, os cargos ocupados pelos
mencionados Procuradores.

' Portaria n 247, de 19 de maio de
1 1970 - Designa May de Jesus Bare;

Oleiros, matrícula n9 3.618, Escritura-
rio classe "B", atual 'Chefe do Setor
t1e Contrôle de Pagamento da Seção
tile Registros Financeiros da Divisão
de Pessoal do Departamento -Adirá-
nist-rativo, para responder péla fun-
ção de Substituto Eventual do Chefe
da referida Seção, até decisão final
do Ministério da Fazenda, "ex vi"

Portaria Ministerial n9 GB. 2-70.
' Portaria n9 248, de 19 de maio de
1970 - Divulga o ato do Serviço de
Assistêneia e Seguro Social dos Eco-
noniiários; que aposentou por tempo
de serviço, o servidor Alvaro dos
Santos Valente, matrícula n9 3.415.

Portaria no 249, de 1970 - Divul-
ga, o ato do Serviço de Assistência e
Seguro Social 'dos Economiários que
aposentou por invalidez o servidor
Francisco Antonio Guariglia, matrí-
cula n9 787. •

Portaria n9 250, de 19 de maio de
1070 - Divulga o ato do Serviço de
Assistênçia e Seguro Social dos Eco-
nomlária, que aposentou por tempo
de serviço o servidor José Caribe da
Rocha, matrícula n9 729.

Portaria n9 251, de 20 de maio de
1970 - Dispensa Antonio cyro de
Azevedo, matricula n9 1.370, Escritu-

'ário classe "I", da Função de Con-
fiança índice 12, de Subgerente de 29
classe do Departamento de Agências.
Designa Antonio Cyro de Azevedo, -
_Matrícula n9 1.370, Escriturário cias-
Se "I" para responder pela Função
de Confiança índice 17, de Gerente

de 39 classe do Departamento de
Agências, até decisão final do Mi-
nistério da, Fazenda, "ex vi" da Por-
taria Ministerial n9 GB-2-70. Paulo
Pinto Aras, matrícula n9 2.567, Es-
criturário classe "F", atual Subge-
rente de 29 classe do Departamento
de Agências, para responder, em ca-
/Ater de substituição, pela Função de
COnfiança índice 17, de Gerente de
39 classe do Departamento de Agên-
cias enquanto perdurar o afastamen-
to do titular Erasmo Corrêa Vollmer,
matrícula n9 511, que se encontra em
licença especial.

RELAÇÃO N9 22
ATOS DO PRESIDENTE
Em 4 de junho de 1970

Portaria n9 252, de 22 de maio -de
1970 - Divulga o ato do Serviço de
Assistência e Seguro Social dos Eco-
nomiárlos, que aposentou por tempo
de serviço a servidora Maria de
Lourdes Costa Thevenet, matrícula
n9 759.

Portaria n9 253, de 25 de maio de
1970 - Designa Sérgio Caldeira de
Araújo, matrícula •n9 2.091, Escritu-
rário classe J", para a Função de
Confiança índice 17, de Atuário do
Departamento Técnico. •

Portaria n9 255, de 26 de maio de
1970 - Dispensa da Função de Con-
fiança índice 10, de Ajudante de
Avaliação da Carteira de Penhdres,
os seguintes servidores: Marcus Vi-
nicius da Silva Salgado, matrícula
n9 3.311, Escriturário classe "B", Ha-
roldo Muylaert Ayres Filho, matrí-
cula n9 2.431, Escriturário classe "F",
Maria Luiza Rosso Tenório Wander-
ley, matrícula n9 3.715, Escriturário,
classe "B", Roberto D'Ambrósio, -
matrícula n9 3.309, Escriturário cias-
se "B", Sirley Amaral COmyn, matrí-
cula n9 2.952, Escriturário classe "C",
Rosany Maria Silveira de ~vedo,
matricula n9 2.883, Escriturário cias-
Se "C" Maria José Fernandes, ma-

tricula no 2.840, Escriturário classe
"C" Déa Salies Ferreira, matrícula
n9 2.853, Escriturário classe "C", Lu-
cia Lusvarghi, matrícula n9 3.029,
Escriturário classe "C", Maria Regi-
na Peça,nha, matríoula , n9 3 ..629, Es-
criturário classe "B", Hélio Gonzalez
Rodrigues, matrícula n 9 3.684, Escri-
turário, classe "B", Augusto dos An-
jos Zebral, matrícula n9 3.072,' Escri-
turário classe "C", Glauco da Costa
Vez, matrícula n9 3.036, Escriturário,'
classe "C". Designa para a Função 1
de Confiahça, índice 15, de Avalia.;
dor da Carteira de Penhtires os se-1
guintea servidores:. Marcais Vinicius'
da Silva Salgadó, matrícula número
3.311, Escriturário classe "B", Haro1.1
do Muyla.ert Ayres Pilho, matricula
n9 2.431, Escriturário classe "F", Ma-
ria Luiza Rosso, Tenório Wanderley,1
matricula n9* 3.715, Escriturário cias-
se "B", Roberto D'Ambrósio; matri-2
cula, n9 3.309, Escriturário classe "B"
Sirley Aniaral Comyn, matrícula nú-
mero 2.952, Escriturário classe "C",
Rosany Maria Silveira de Azevedo,
matrícula n9 2.840, Escriturário clas-
se "C", Dee, Saltes Ferreira, matri-,-
cula, n9 2.853, Escriturário classe "C"
Lucia Lusvarghl, matricula número
3.029, Escriturário classe "C", João
Didimo Caminha de. Aguiar, matrí-
cula número 3.079, Auxiliar referên-
cia 4 - Readaptando, Maria Regina
Peçanha, matrícula nçi 3.629, Escri-
turário classe "B", Hélio Gonzalez
Rodrigues, matrícula n9 3.684, Es-
criturário classe "B", Augusto dos
Anjos Zebral, matricula n9 ' 3.072, Es-
criturário classe "C" e Glauco da
Costa Vaz, matricula n9 3.036, Escri-
turário classe "C".

RELAÇÃO N9 23
ATOS DO PRESIDENTE
Em 11- de junho de 1970'

Portaria n9 256, de 29 de maio de
1970 - Designa Thais Pereira da
Serra Netto, matricula n 9 3.539 Es-,
Escriturário classe "M", para a Fun-
ção de Confiança índice 15, da Cai-
xa do Departamento de Agências, em
caráter de substituiçãci, enquanto
perdurar o afastamento da servidora
Marilda Ferreira Barbosa, que se eri-
ra em gózo de licença especial.
Portar a n9 257, de 2 de junho de

1970 - Designa' Christian° Frederico
Buys, matrícula n9 2.222, Escritire-
rio classe "H".. atual Subgerente de
29 classe do Departamento de Agên-
cias, para responder pela Função de
Confiança índice 17, de Gerente do
/itado Departamento,' em caráter de
zubstituição, durante o impedimento
lo servidor Antonio Cyro de Azevedo,
vigorando o presente ato a partir
12 de maio de 1970.

Portaria n9 258, de 1 de junho de
1970 - D1spensa, a pedido, Aloysio
Garcia de Figueiredo, matricula nú-
mero 1.415, Escriturário classe "J",
da Função de Confiança índice 10,
ndeicoDesenhista do Departamento Téc-

Portaria n9 259, de 3 de junho de
970 - Designa Anderson Goulart

Braune, matrícula n9 1.773. Escritu-
. ario classe "L" atual Gerente de 39.

..;lasse do Departamento de Agências,
3ara responder pela Função de Con-
-iança índice 22, de Gerente de 29
classe do citado Departamento, em
caráter de substituição, enquanto,
oerdurar o afastamento do servidor
Sylvio Gonçalves de Souza, que se
encontra em gôzo de licença especial.

Portaria n9 260, de 3 de junho de
1970 - Designa Margaria Maria Fe-.
licissimo de Paula Xavier, matricula
n9 3.970, Escriturário classe "A", pa-
ra responder pela Função de Confi-
ança índice 15, de Caixa do Departa-
mento de Agências, em caráter de
substituição, enquanto perdura o
afastamento da servidora Maria de
Lourdes Nam•ink, que se encontra em
gês° de licença para tratamento de
saúde.



1.313 - tornar sem efeito a
teria n.9 910 de 7.5.70 publicada

po Dicirio Oficial de 15.5.711oque dia-
ou a servidora Maria de Lourdes

t de B. Murtivo, matricula
sa..ç 2.179.174, pertenoente ao SQswdra
do Pessoal Parte Especial desta An-
ta- uh., da função de substituta do

te do Serviço -de 011eottação Téc..
tia Divisão de Construção, da

O' toda die Dimas, em suas faltas ou
tos eventuato.
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DE 1970
O. Diretor-Gerai do Departamento

Dlaci nal de Estradas de Roilagem,
vaan10 do prerrogativa que lhe con-
cede to -pazagrafo Mico, do artigo 18,
do f careta 31•9 54.742,de 21 de março
de 1)69, resolve-

ARTAMENTO NACIONAL
STEADAS DE ROLtJI
RTARIAB DE 7 1SE JULHO

• MINISTÉ-RIO	 -
DOS ' TRANSPORTES

N. 1.306 -- aposentar o servidor
Peixoto da Costa, matricula

n.o .008.640, ao cargo de Carpinteiro
vive 10, do' Quadro de Pess.oal parte

=ente desta Autarquia, lotado
na ~1~ Centrai, na .1=a
do to no atem III, do artigo nti;
com ias 'vantagens previstas no, item
•111.. artigo 178, ambos da Lei nú-
oner 1.711, de 23 de outubro de 1952.

lir 1,307 - Aposentar o - servidor
Rua• ue Carreiro de Carvalho, reta-
tríada 1.013-578, no cato°, de •Trao
balllador nível 1, do Quadro do "Pes-
soaá Parte Penziatiente desta Autar-
• lotada.no 'V Distrito Rodovia--
rio era', za. forma do disposto no

II, do -artigo 178. da -Lei 1.711,,
de 8.10.52, combinado mim o item I,
jetr a), o parágrafo 2.9 do item II,
dá artigo 102, da C.00stitoição do

9 1.308 - Aposentar o servidor
Jac , da Rocha Amaral, matalcula

2.151.42; no cargo de Motorista
niv 1 8, ao Quadro do ressoai, Osore
Eso desta Autarquia, lotado no
6.9 Distrate Rodoviário Pedsral, na
fon a do disposto no item III, do
az ' f a. 176, com as vantagens previs-
tas oo item M, do Ortigo 178, ambas

•da Lei' 1.711, de -28 de outubro • de
195:.,

P.9 1.309 - AposenUer o servidar
Jos rodilha, ,matricula nú.9 2.128,8790
no cargo de trabalhador nível 1, do
tate• de Pe.,..oai Paote Especial
cles :a Autarquia, lotado aido '16_9 Da-
tri Rodoviário Poderal, na forma do
dis sto no item III, do artigo 179,
coe às vantagens previstas no item

'do artigo 178, ambos da Lei mi-
me ,o- 1.711. de 28.12.52.

1.310 - Aposentar o serv:dor
Le ino Ribeiro Leite, Eaatricula nu-
me o 1.009.067, . no cargo de Moto..
rio a nivel 12, do Quadro do Pessool
Pai te ~mente desta Autarquia,
/atido no 6.9 Disto Rodoviário re-
de l, na forma do disposto no item

do artigo 176, com as vantagens
altas no Item I, do orago 178,

aro 4os da ;Ai Lipi, de 28 de outubro
de 1952.

.9 1.311 - Aposentar o servidor
Mr oel Francisco da Costa, matotoula
ret.9 1.203.525, no cargo de Feitor vi..
ve. 5, do Quadro de Pessoal, Parte
Pa anente desta Autarquia, lotado'
no 14.9 Distrito Rodoviário Federal,
•na imola do disposto no Item II do
ar go 176, -com as vantagens previs-
ta. no Item III, do artigo 178, ambos
da Lei 1.711, de '28 de outubro de
19'.	 •
l 1 .312 - Aposentar o oerridoe

Mi ten. Vieira,• matricula número.
2.100.716, no cargo de. Trabalhador
vl' el 1, do Qaucho do Pessoal Paris
ES xstial desta Autarquia, lotado no
16. 1 Distrito Rodoviário Pederal,
Ore ma _ do disposto no item III; doo• 176, da Lei 1.711, de 28 de
musitbro de 1952, combinado com o

TI, do artigo 1.02, da Conseitui-
ça do Brasil.

Ir 1.319 - Dispensar o servidor
Maximino Valeriano da Costa, das
funções de Auxiliar, da Comissão Exe-
cutiva da Ponte Rio Niterói, desta
Autarquia, com a gratificação znensal
de Cr$ 300,00 (trezentos cruzeiros) na
forma do disposto no art. 29 do De-
creto 119 64.512, de 14 de moio de 1969.
- Tkomas J. L. Landau, Substituto
do Diretor-Geral.

1 9 Distrito Rodoviário Federal
PORTARIA N9 60, DE 17 DE..

JUNHO DE 1970
O Engenheiro-Chefe do 1 9 Distrito

Rodoviário Federal, usando das atri-
bliições que lhe confere o- inciso XXX
do artigo 154, do Regimento aprovado
Pelo Decreto n9 44:856, de 17 de outu-
bro de 1958; e tendo em vista o dia-
posto, na Portaria n9 156-67, do-Dire
tor-Geral, resolve:

- Aplicar à finna R. acene 8a Cia.
Ltda. a multa de Cr$ 4.307,40 (quo-
ta Mil, trezentos e sete cruzeiro, e
quarenta centavos), correspondente a
1/1 cum taxo) do total da proposta,
de fornecimento, por não 'ter cumpri-
do o compromisso de entrega do ma-
terial Indicado na Nota de Enipenho
ne 1.044-69.

II - Esclarecer que deste ato ca-
berá

ze) 'dias subseqüentes Sua publica-
ção, ficando .0 interessado sem o di-
reito de recorrer, .se não fôr recolhido
o valor citado à: Tesouraria Distrital,
dentro do prazo fixado, sujeitando-ele,
nesse caso, 'à cobrança jarlisQl. -

Dê-se ciência e curnPra-se, Alta,
miro Veríssimo da &insira.

DEPARTAMENTOJ"NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO
PORTARIA DE 2 DE JULHO

DE 1970
• O Diretor - Geral da Departardento
Nacional de Estradas dá Perro resolve:

Ne 286 - Considerar designado, a
contar de 1 de julho de 1970, o Enge-
nheiro TC.602.22-a do Quadro de Pos-
soal desta Autarquia - Cláudio Demé-
trio Leimig de -Albuquerque para
substituir o Chefe do 79 Distrito Por-
roo:Uri° do mesmo Departamento, du-rante suas faltas ou impedimentos
eventuais, quando ocorrermo simultâo
ocamente com o afastamento do As-
sistente do referido chefe. - A. Alva-ro Gomes Barbosa.

Conselho ferroviário Nacional

 dirigido	

dó DNER, dentre dós 13" (quin-

RESOLUÇOIES .
O Conselho; 'Ferrovia:go Nacional, na

48e" Reunião Ordinária 'de 22 de inalo
de 1970, ieaolveu:	 _ -

N9 38.70-CFN, oporem', por unani-
midade, a aplicação das "Despesas de
Capital" - 4 . O . O . O, Ifivestementos
4.1.0.9, Obras Públiclis - 	 eEquipamentos e Instrilações 4.1.3.0,
respectivamente nos valores de
Cr$ 68.000,00 e de Cr3 45.009,00, atei-
buídas• à Esteado de Ferro Tocantins
- Processo n0 9-70-CO'N.

29-70-CPN, aprdvar, por onsmt-
midacle, a minuta de Têrtno de Per-
missão de Uso a ser delebrado entre o
DISE? e o Governo de Santa Catari-
na, para aproveitamerito e utilização
dos trechos, já implaietadoi; do ramal
Itajai - Brusque, da E. P. *Santa
Catarina - Processo n91,3-70-C.•

O Conselho.Ferrovielo Nacional, na
4850 Reunião Extraordinária de 29 de
maio de 1978. rad:Roeu:
• N9 40. 7O-CF!,aprOvar, por una-
afundada a minuta de contrato a ser
celebrado entre -o 4NRE, e Consórcio
Sede S. A., para elaboração do es-
tudo de viabilidade de melhoria do
traçado ferroviáxio Erig e Bley - Curi-tiba e Curitiba - Paranaguá, no 'Do-tado do Paraná. -- prooesso número

O Conselidi Ferrovi
10-70-CirN.

4869 Reunião Ordinária de 29 de maio
rio Nacional, nal

de 1970, resolveu:
119 41-71)-CFN, considerar os -traba-lhos para Conclusão do túnel 'n9 11,entre o km O e 89, da ligação Itapent

- Ponta Grossa, inchado no item III- Objeto, cláusula - Preambulo,
do contrato assinado em 24 de janei-
ro de 1969, entre o DNEF e a ,firma
MEC S. A., e, julgar-que as medidasSMOICEIS especializadas apresentadas
não chegam a se constituir em um
projeto de engenharia completo, seno
dcs Portanto, essas medidas de res.-

O Conselho Ferroviário Nacional, UM
4118e ReuniãoOnlintirla de lo de junho
de 1970, reesalveu;

1(9 43-70-C.FN, Tomar -conhecimento
da prorrogação do prazo do contrato
celebrado em 16 de julho de 1969 entre
o D.N.E.P. e a firma Tronam -•
Con.sultoriaparrasileaa de \ Transporte&
Limitada, a elaboração do estudo
de viabilidade técnico-econômica da
melhoria da Ligação ferroviária Ouso
valsara - Vitória. (Proc. , número19-69-CFN). .

SR 44-70-011'N, ~ovar, por unam!.
midade, que, ow,exame de minutas decontrato e Instrumentos similares, sejaobservada a seguinte orientação:

I - Examtnar ou conhecer:

. N.* 1.314 - Apesentax oserviaor
rosne-divo Antonio de Oliveira, maura
caio, 1.256.350, ao corgo de Mestre de
Obras istrol 12, .do Quadro do Pessoal
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado no 7.9 Distrito Rodoviário -Fe-
dana na derma do disposto no item.
I, do artigo 176, da Lei na 1.711, de
28.10.52, combinado com o item II,
do mago 102, da Ccsastituição do
Brasa, devendo Q constante na pre-
.sente portaria, ser considerado dettvo,
a partir de -28.3.70.
N, - Apresentar o servidor

Mondo Barros Leal, matricula- 'nú-
mero 2.102.457, no cargo de Escre-
ve-ate -Datilógrafo nível 7, do Quadro
de Pessoal Parte Especial desta Au-
tarquia, lotado no LP , Diotilto Rodo_
viário Federal, na forma 'do disposto
no item 111, do artigo 176, coni, as
vantagens prevista no item In, elp
artigo 179, ambos da Lei ninnero
1.711, de 28 de 'outubro de 1952.

N9 1.316 - Aposentar o servidor
João Barbosa Ribeiro, matricula mi-
mero 1.039.628, no cargo de Trabalha-
dor, nível 1,' do Quadro do Pessoal -
Parte Permanente - desta Autarquia,-
lotado no 99 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na. forma -do disposto no item
III, do artigo 176O com as vantagens
previstas no item TII, do • adego. 178,
ambos da. Lei , ne 1.711, de 28 de outu-
bro- de 1952.

1(9 1.317 Aposentar o servidor
José Santana, matricula' n9 1.012.981,
to cargo de Trabalhador, oivel 1, do
Quadro do Pessoal - Parta Perma-
nente - desta Autarquia, lotado no
69 Distrito Rodoviário Federal, na
forraa do disposto no item III, do ar-
tigo 176; tom as vantagens previstas
no item III, do artigo 178, ambos da
liai n9 1.711; de 28 de outubro de 1952.

1(9 1.318 - Apontar o servidor
Manoel Satyro Sobrinho, matricula
1015.939, no cargo de Operador de
Máquinas Rodoviárias, nível 12, do
Quadro do Pessoal, Parte Permanente,
desta Autarquia, lotado no 69 Distrito
Rodoviário Federal, na forma do dis-
posto no item II, do artigo 176, da Lei
1.711, de 28-10-52, combinado com o
Item 1, letra 4 ̀a", e parágrafo 29 do
Item II do art. 102, da Constituição do
Brasil. - Marcilio Nolding da Motts,
Diretor.

ponsabilidarie técnica executante daobra - Processo n9 14-70-CFN.
1(9 42-70-C2n11, arcievar o contratecelebrado entre o DalElve a Coita deSaúde e maternidade SãoJosé,Seda-

da em Recife, para &dação de *MIS..
tencia 'medico-hos talar dos servido-res do 39 DF. -- Processo número,.recurso 	 ao Sr. Dilatar- 59-58-CF7.

to Quante) I 1.1019.ç50, a obfunsTirt%
aos ,preceitos legais vigentes; e \

b) quanto 4 adjudicação, a obeliêneeia às condições do edital. -
n Não entrar no -mérito: "
e) da Julaarziento dás propostasapresentação ,do" relatório pela CP0,

azoe à competência dna lhe rol cos-.
cedida pelo art. 71, Item 2, do Regi-.
mento interno, que baixou cosi o
ereto ne 2.4E0, de 18.1.63; e

b) da aprovação da licitação e da
consequente adjudicação por serem
atos da competência da .Diretoria Ge-
ral, noa termos do art.-88, item 16, do
referido Regirnehto Interno, da alinea
e) do ert. Q9 da Lei ia9 4.102, de 20 _
de julho de 1962, e da alínea e) do
art. 109 do Regulamento siprovado pe.
lo Decreto n9 1.710, de 28.11.62.
.• ILI - Tomar conhecimento das in-
formações que, sob a forma de dili-
gencia, através da Poesidéncia do CP17;
houver solicitado	 Diretoria Geral
sobre as licitações ou adjudicaCões deque se prigirtpram as ramutas que lhe -
forem' submetidas, aceitando-as, com

sem restrições., justificadamente,
dern Prejuízo do seguimento da moais
ria, salvo quando houver na licitação
flagrante violação ou descomprime-na:o
dos dispositivos legais vigentes e, na
adjudicação evidente desrespeito Alo
condições do edital, cabendo, =SUO
" tesas. a devolução do processo

Diretoria Geral. Por decisão donárda Para os devidos fins.	 •
Devolver a minuta àDiretoria

Geral, Por Intermédio do Presidented° CFN, quando deperida, ainda, da
Julgamento recurso interposto, 'com
apoio na alínea e), ideia I, do art. 89,da Lei na 4.102 de 20 de julho de1962 e na alínea 1) de a,rt. 79, do Re-
gulamento que baixou com o Decreto
n9 1.710, de 28 de 'novembro de 1962,
per um ou mais conoorrentos ao julga.
mento da licitação de que resultou aminuta apresentada.

V - Obrizattriaxaente, deveresed1verificar:

-
'1	 a observando da minuta Iam

dito, quanto é, sistemática;•
2	 a inclusão nas cláusulas espeo

cincas - objeto, prazo e valor doa
condições constantes do edital • daproposta vencedora; e	 •
• 3 - a consignação das demola .oláuo
sulca constantes da minuta padrão e
de outras que o objeto do contratoexija.

conselho Pesroviário Nacionolono
ato Reunião Ordinária de 28 de j ownó
de 1978. :espilre=

N9 4540-CFR. Aprovar. por unani"midade, o Termo Aditivo ao -contrato
eelebraelo em 22 de maio de 1988.
ta/ o DaPartionento Mclonal de- Es-
tradas de Ferro e a 3/êdo Ferroviá-
ria, Federal El. Á., para aplicação da
dotação de (Cr$ 10.800.000.00) 'dez

ooitooentoo mil cruzeiros, no
prosseguimento das ni)ras :de eletrifi-
cação e Remodelação doseTninsportos
Suburbanos da Guanabara. 	 (Pracesso , n9 17-68-CP/q),



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE 'GOIÁS
PORTdRIA N la8 Dl 17 DE MARÇO DE 1970

•
O Reitor da Universidade Feaeral exerecicio, de acôrdo com os artigos

de Goiás, usando de suas atriletadaiee 13 e 32 da Lei 4.345, de 1964. - For-
legais e estatutárias resolve: 	 nese Dias Maciel Neto.
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res para fixar as raaraeno de comer-
dalimetao de torne boaina, ectabede-
cer cocilçaies de vaz ada e clearefierdde
de tipos deser. me=.e. Carne, noa lie
metes territe•idia. do Eatado.

Art. 29 o Daleeado da SUN. AB rea
Estado de Amazonas fica autorreede
a mtate.lecer, ca atacada:e-tas em
geral, reareeeria de ccm,ermalezadea ac-
ra a revenda de gado em pé, importa-
do do Território Federa/ de Roraima
e, ainda, fixar o preço da carne ao
atacado em Manaus.

Art. 39 A presente Portaria entrará
em vigor na data de iaia. publicação 120
Diário Oficial da Uniao, ou no da Es-
tada, revogadas as cleareadaáes em con-
trário. - Gen. Glauco Carvalho, du-
perintendente
PORTARIA SC/e-dee la9 32, DE 3 DE

• JULHO DE 1970
O Superitendente da Superintendên-

cia Nazional ao Abastecimento ......
(SUNAB), usando da faculdade con-
ferida a esta Autarqua pelo inciso 11,
do art. 35 de Re .'mento aprovado
pelo Decreto n9 51.620, de 13.12 62,

Considerando a documentação aproa
sentada pela Delegacia da SUNAB no
Estado de São Paulo, constante do
processo SUNAB 219 8,532-70, reso!ve.

Art. 19 Delegar, a titulo precário, à
Prefeitura Municipal de São Carlos,,
Estado de São Paulo, as atribuições
fiscalizadoras do cumprimento dos ates
de intereeneao de danado econômica
baixados pela SUNAB, na jurisdição
tearitcrial do Municio-ie.

Art. 29 No desempenho da presente
delegação de poderes, a Prefeitura
Municipal de São Carlos, deverá ater-
se, exclusivamente, ao estabeelcale nas
Portarias SUPER n9s 761 de 17 de
junho de 1968 e 06 de 13 de janeiro de
1969, que a regulamenta. - Gen
Glauco Carvalho, Superintendente.

PORTAMA SUNA IP 530 DE 2 DE
JULHO DE 1.973

Parecer da Comizedo de Fanfe:direi:
Processo n9 1.028-70.
Interessado - Marlene., Silva.
A Coraiseda dedanada pela Porta

rtr dadareezo 418-73 do 14 de a: aeo ut
n-Fir‘e,.:. com a finalite ee ut

apreciar o Procosco nal:Raro 1.ea8- 0.
•de 12 de fevereiro de 1970 remire ema
•tir o parecer que- as segas, o ç,Áe
de forma cranclediva e apia =nade
prel-r.•

a) Correlação de Matérias
A PrM'emeca Marlene Silva leciona

a d'-xlplizia de Bicarandea naete. Insti.
tato onde exerce o cargo de Anxiliaa
de Enzima consoante se depreende dos
dados de que dispomos.

Após o necessário exame, detectemos
haver perfeita correlação entrç a Lis
ciplina de sua responsabilidade nesta
Unidade e suas atividades exercidas
no Laboratório Central da °SEGO.

b) Compatibilidade de Horarios

'A Aludida Professôra exerce suas
atividades de ensino e'pesquisa de 24

•a sábado, Cs 8 ás li noá.ae, a que
vem sendo observado critetrosamente.

•Existe, pois, compatibilidade com o
exercido de sua Outra atividade refe-
rida no item anterior que, é de 2a a
6a feira das 12 às 18,30 noras.

Assim, para o fins a que 3e destinam
as preceituaçõe,s contidaa no artigo
14 do remeto número 59.676, de e cie
cmzeznae.o de 1966, e a regateamenta-
ção executiva de que astaaelece o De
ereto namero 35.956-54, de 2 de após..
to, emitimos o presente parecer.

Goiânia, r de junho de 1970. -
Osvaldo Vilela Garcia - Edith Bleu
- Jen!~ de Moraes Sobrinho.
Parecer da Comissão de Profanares

Processo n9 6.680-66.
Intermado- Murillo de Paula Bue.

no Brandaa.

A Ceniimãe designada pela Portana
a, 8 de 27 de setembro de 196a, reunida
cera o fito cie apreciar o peaceszo nú-
mero 6.68C-66, resolve emitir o pare-
cer que se segue, o que faz de forma
conclusiva e após acurado exame:

N9 46-70-CFN, Aprovar, por unani-
midade, o Relatório das Atividades do
Departamento Nacional de Estradas
de Ferro, referente ao exercido de
I969. - (Processo n9 15-70-CFN).

N9 47-70-CFN, Aprovar, par unani-
midade, o contrato entre o DNEF e o
"Consórcio" - Serete S. A., para o
fim de elaboração do estudo de via-
bilidade da melhoria do traçado ferro-
viário entre Engenheiro Bley e Curi-
tiba e Curitiba-Paranaguá. - Proces-
so n9 10-70-CFN).

48-70-CFN, Tomar conhecimen-
to da suspensão do prazo do centrai°
celebrado em 29 de dezembro de 1969,
entre o Departamento Nacional de Es-

Comissão Permanente

PORTARIA DE 3 DE JULHO DE 1970
O Presidente da Comissão Penne-

nente de Avaliação de littóveia, usan-
do da atribuição, que lhe confere ce lr-
tizo 7, no item 8, do Regimento In-
terno aprovado pelo Decreto n9 2.090,
de 18 de janeiro de 1963, resolve:

COMPArtkflA BRASILEIRA
BE ARVAZENAUENTO

Cerp. autêntica - Aos dezesseis
dias do mS• de abril' de mil 110szeen-
tos e setenta, às qne horas, na Ave-
nida General Justo, 365 - sexto an,
dar, na cidade do Rio de Janeiro, Es-
tado da Guana.oara, com a presença
dos senhores: Manoel José de Medei-
ros, Diretor-Presidente; Dr. Ruy Sou-
to Barretto, Diretor Financeiro; e Dr.
Marcelo cie Mesquita Reamt.e, Dire-
tor de Operações, realizou-se a oita-
va reunião de Diretoria. A :Diretoria
contou, na ocasião, com, o assessora-
mentó . dos Senhores General Gilberto
Machado de Oliveira, Chefe de Gabi-
nete do Sr. Diretor-Presidente; Co-
ronel Darcilio de Oliveira, Chefe do
DepUrtarilento de ?Técnica Operacio-
nal; e Doutor Ubaldo Fonseca de :fiai-
tos, Chefe do Departamento Jurídico.
Declarada aceita a sessão pelo Sr. Dl-
retorepresidente, foi lida e aprovabá
a ata da reunião anterior, realime,a
em 30 de março de 1970. Iniciando os
traballios,o Sr. Diretor-Presidente se.
licitou que o Sr. Geraldo Ferreira de
Sá fizesse uma exposição à Diretoria
sôbre a viagem que havia empreencd-
do ao Estado de Pernambuco, e Rio
Grande do Norte. Aprovou a Direto-
ria, após examinar o processo mine-
ro 2850-70, a proposta apiesentada
pelo Sr. Diretor de Operações no
sentido de instalar uma unidade ar-
mazenadora na Foz do IguaÇu, dotan-
do-a, na mearia oportunidade, com um
fundo fixo de caixa da ordem de
Ner$ 4.000,00. Resolveu a Diretoda,
após analisar o processo 2241-70, en-
cerrar as atividades operac:onals das
Unidades de Novas Russas, Quixaciá
e Ipee, rib Estado ao Ceará. 'Homolo-
gou a Diretoria, ainda, o encerramen-
to das atividades operacion

que vinha sendo operado em
São Joné do Rio Prêtá, conforme os
dados cone:antes no processo mimei o
2241-72. A Diretária determinou, na
mesma Ccaze-3, a Cessação das ativi-
dadas operarronais dos atanaze/is que
vinham sendo operados em Ribeirão
Préto, no Estado de São Paulo de
acôrdo com- o çlocumento de distrato
de locação, firmado com o proprietá-
rio dos referidos imóveis, às 18,40 ho-
ras, o Sr. Diretor-Presidente encer-
rou .ou trabalhos da reunião da qual
foi lavrada a presente ata, que vai as-
sinada por todos os Diretores presa).-
tes e por-mim, CiIc'a Gowalves Cruz,
Assistente do Senhor Diretor-Presi.

tradas de Ferro e a finam J. Cardoso
de Almeida Sobrinho - Engenharia
e Construções S. A., para execução
de serviços da Ligação Matadouro-Ca-
pitão Eduadclo, em Belo lionzmite -
Minas Gerais. --- (Processo número
6-70-CPI).

O Conselho Ferroviário Nacional, na
491a Reunião Extraordinária de 29 de
junho de 1970. resolveu:

N9 49-70-Cada Aprovar, por unani-
midade os Balanços Orçamentário, Fi-
nanceiro - Patrimonial do DNEF, em
31 de dezembro de 1.969, e tornar co-
nhecimento, por maioria, da Prestação
de Contas do exercido referido. -
Processo n9 17-70-CFN.

de Avaliação de Imóveis

N9 1 - Designar, a partir de 6 de
julho de 1970, o Veeeritr.rário, nível
10-B, do Quadro de Pessoal desta Au-
tarquia Nilze Gomes Cesta, para subs-
tituir a sua Secretária durante as fal-
tas ou impedimentos eventuais da
mesma. - A. Ito Dolabella

dente, que a secretariei. E' a presente,
cópia fiel e autêntica, extraída do Li-
vro de Atas de Reunião de Diretoria' ,
da Companhia Brasileira de Armaze-
namento - CIBRAZEN.

Rio de Janeiro, 19 de Julho de 1970
- Pedro Ribeiro Freire.
(N9 2.433-B - 7.7.70 - Cr$ 26,00)

SUPERINTENDÊNC(A
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
PORTARIA SUPER 31 DE 3 DE

JULHO DE 1970
O Superintendente da Supeitoten-

ciência Nacional do Abastecimento ..
(SUNAB), no uso da competência atri-
buída pelo artigo 16 do Regu areento
aprovado pelo Decreto n9 51.620 oe
13 de dezembro de 1962, e pelo artigo
1 9 do Decreto n9 60.450 de 13 de mar-
ço de 1967, e com fundamento no ar-
tige 29, item II, da Lei Delegada mi-
mero 4 'de 26 "de dezembro de 1962, e

Considerando os térmos dos rádios
167-70 e 175-70 da Delegacia do Esta-
clb de Ameronas, resolve:

Art. 19 Delegar ao Delegado da ..
UNAB no rstado de Amazonas, poda-

Declarar aposentado compulsória-
mente, de aderdo com o item I do ar-
tigo 176, combinado com o artigo 101,
item I, cia Coactittação Federal de
1967, por haver completado /O , seten-
ta) anos de idade, Rômulu Rocha, As-
sistente de Administração, nivel 16. do
Quadro trnico de Pessoal da U. F. Go.,
devendo perceber vencimentos inte-
grais aumentados de 20% (vinte por
cento) de vantagem . acessória, por
cantar 35 (trinta e cinco) anos de
serviço público, nos têrmes do artigo
184, II, da Lei número 1.711 de 1952,
acrescidos de 35% (trinta e cinco por
cento) sabre o valor total, aorrespon-
dente a 7 (sete) quinquênios de efetivo

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento ..
(SUI:A33), no uso das atribuições que
lhe foram conferidas pela Lei Delega-
da n9 5 e tendo em vista o dispa:st° no
Decreto n 9 60.740, de 

123 de maio de
1967, resolve:

Aposentar por Invalidez na forma
do disposto no art. 176, item 1TI., com-
binado com o art. 178, item III, da
Lei n9 1.711-52, Theodosio Bolonha -
Escriturário nível 10-B, matricu-a nu-
mero 2.131.408, aproveitado na 	
SUNAB por fôrça do art. 24 § 39 da
Lei Delegada n9 5, de 26 de setembro
de 13C2. Processo n9 8.500-70 - Gen.
Glauco Carvalho.

O) Compatibilidade de Horarlos
Os afazeres de nue etedie dezonvol.

vidas pelo aludido peca/amor nesta Es,.
cola são de c:da:anda-feira a sabado,
das sete às onze horma o cjae vem
senda observado criteriasaneente.

kaciste, poda compatilairectac com o
exercício cie sua outra atividade refe-
rida no item anterior que é de se-
gunda a sexta, das 12 ás' ite horas.

Assim, para o fim a que se desta,
riam as preceituações contidas no ar..
tigo 14 do Decreto n 59.976, de 6 de
deedenbro de 1966, e a regulamentação

'e-'cr-tire de que estabelece. o Decreto
ntfErierc. 35.93C-54, de 2 de agasto, emie
tenro o presente parecer.	 •

Goiânia, 18 de março de 1970.
Frareisco Ladovf.co de Alracida Neto
- Gerald.o (44 Souza - Gorzthon
drigues Philocreon.

Parecer da Comissão de Prolessirea
Processo n 2.253-I9.

Interesado - Aurora Luiza de ad011e
ra Carvalho.

Aurora Luiza de Moura Carmino,
acumula os cargos de Técnico de La-
boratório do IPIF., sendo encarregada

• a) Correção de lifatéric.s
O Pre.reezif Mimado de Paula Bueno

Brando a:doera Oestetricia nesta Fa-
ma:indo e exerce o cargo de médico
Werecalagista da INPS, ceasoante se
eteevecorle dos dados de cale dispomos.

Bedmarando 233o, enteademos ha-ver perfeiea correlação entre a disci-
plina de stra responsabiliaade nesta
Escola e suas atividades eaereidaseno
IneedeOato Meditem/ de Previdência So-
da/.

•

•

PORTARIA N9 499, DE 15 DE
JUNHO DE 1970

O Reitor' 4f.:1 UMreaddede Fadmal
de Goiás, usando de suas atribuições
legais e estatutárias e tendo em vista
o que consta do Processo nanwro
4.011-70, resolve:

Designar Joaquim Rocirigues Che,
yes, Mecânico de Motores a Combus-
tão, nível 9-B, pertencente ao Quadro
Uniu) de Pessoal da U.F. Go., pesa
exercer a Função Gratificada, sím-
bolo 12-F, de Chefe do Setor de Ofi-
cina Mecânica, do Serviço de Trans-
porte desta Universidade:
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• doe te tes Bacteriológicos e, testes de
Yalrogf do, parte de °metano e pro..
,a-...Warz Auxiliar de Ensino Padrão

'IA" C) IPT da U.F.Go., na Cadeira
O I2a 'asitologia.

. a) $endo o cargo que eaerce no
.:PIF., de natureza tecnieo-cientifica,
reos t emos do Artigo 39 do Decreto
-Alma ) 33.9a6-54, pode, de actirdo

•zom c artigo 185 da Constituiaão, ser
. exerci lo cumulativamente com outro
de mi gistério, comprovada a cairela-

'tão d Matérias e compaabiliclade de
' orár, >s.

1
 2) , matéria lecionada —, Paraiato-
Togia - relaciona-se intimamente com

, cargo de Técnico de Laboratório e in.
•aegrar t o seu curriculum de formação

+ 1Tnivei itária.

tr1:1

3) : 'ão compatíveis os horários de
abal to e atendem ao número mín
io de horas semanais legalmente exi -

tidos.
1 alor: rio de trabalho: .

IPT das 7 as 10 horas — de segunda
sabido.
IPH das 12.00 às 18 horas -- se-

Lgunda à sexta tendo um intervalo de
11.00 1 oras para o almerço,

Nest is condições nacla impede a
jtcuma lação de que dá conta o pra-
sente.

r: o 3a-recaia
Colân a, 6 de abril de 1970. -- Geony
Alves Pereira — Maria Alugs Que2roz
liganao; — Hélio de Almeit'a Gue. ra.
4̂)arectr da Comissão de Professóres

Proc aSSO n9 7.114-66.

Intel assado — laicodemus Alves
{Pereira.

A C imissão designada pela Porta-
ria n9 547-68 de 10 de junho do cor..
tente . no, do Senhor Magnífico Rei-
tor, dc pois de várias diligências fel-
tas pa ia elucidação do processo em
causa, 'arn a subida honra de sitame-
ter a levada consideração de Vossa
.otelêi eia o seguinte:

V — Que a vista dos programas
anexado (fls. 9, 10, 11, 14 e laia e as
atividades desenvolvidas pelo Meteres -
sacio no INPS, na maioria das vezes
como analista (setor de análises clí-
nicas — sua especialidade), verifica-
ne que há perfeita correlação de ma-
térias;

VI — Que não há incompatfailidae
de de horários, ou senão ve)amos;

No INPS: (como médica)

Dos 7 às 18 horas, aos domingos e
sexta feiras;

Das 13 às 21 horas, aos gabados
(Doe. de 25-7-68) .

Na Faculdade (a disposição do IPT)
29, 39 e 49 feiras:
Das 13.30 às 14.30 horas — Aulas

teóricas (doc. fls. 40) .

Total de	 3 horas.
29, 3R, 49 e 5 feiras: Aulas práticas
Das 14,30 horas às 17 horas.

10 horas (Doc. fls. 40).
Aos sábados: (Rotina de Laborató-

rios).
Das 8 às 11 horas.

E	
CADASTRO DE ITIYINIES ECONOMICAS

DA

SECRETARIA DE FINANÇAS

-
Ittoode-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Na Guanabara

Seção de Vendam Av. Rodrigues Alves,

Agenda I: Ministério da Fazenda

(ESTADO DA GUANABARA

• Divulgação n• 1.026

PREÇO* 5! Cr$ 0.30

A VENDA

a) Correlação de Matérias

O Professor José Nilo Taveira te' I
dona a disciplina de Farmacoloela
neste Instituto onde exerce o cargo de
Auxiliar de Ensino, coma-iate se de,
preende dos dados de que dispomos.

Após o necessário exame, enterdee *
mos haver perieita correlação entre a
disciplina de sua responsauilidade nes.
ta Unidade e suas atividades exerci-.
das no .Depar.amento de Medicina.
Oral da eaculdade de Odontologia da
U. F. Go.•

b) Compatibilidade de Horários
O aludido Professor exerce suas

atividades de ensino e pealaaa de 29
a 6e feira, das 7 às 11 horas, o que
vem sendo observado criteriosamente.
Existe, pois, compatibilidade com o
exercício de sua outra atividade re-
ferida no item anterior, que é de 24 .
a 69 feira das 19 às 23 horas, e aos
sábados, das 10 às 12 horas.

Assim, para o fim a qao se destl.
nam as preceituações contidas no ar.
tigo 14 do Decreto n9 59.676 de 6 de
dezembro de 1966, e a regulamentação
executiva de que estabelece o Decreto
número 35.956-64, de 2 de agieste,
emitimos o presente parecer.

Goiânia, 5 de mala de 1970. --e
Osvaldo Vilela Garcia — José Quatcat
— Sales Jesuino de Souza

PORTARIAS DE 26 DE JUNHO
• DE 1970	 1

PARECER

Que o professor Nicodemus Alves
Pereira médico diplomado pela Facul-
dade F uminense de Medicina, é pro-
fessora andador dessa ' Unidade, re-
gente a cadeira de Microbiologia
desde s idos dias de 1.948 e atual-
Mente im virtude da nova estrutura-
ção da UFG. empresta seus valiosos
trabalhes no Instituto Central de Pa-
tologia, como do seu costume, nanie-
trend° conhecimento abalizados do
Microbi ilogla aos senhores alunos de
farmác 3„ medicina, etc.

II — Que conforme, documento
apense êste processo, em virtude da
nova e: trturação administrativa veri-
ficadas nos Institutos de Aposentado-
ria, o ilustrado mestre acha-se, no
Inomenta lotado no Institutci Nacio-
nal de eavidência Social (INPS) co-
rno ma ico, cargo 'este de natureza
técnico- ientífico (Dera de 25 de ju-
lho de

III — Que conforme fizemos ane-
xar ao processo o Diário Ofi fyial do
Estado ie Goiás, do dia 23 de março
de 1968 o interessado foi exonerado
do carg de Biologista da OSEGO,
não esta 'ido, portanto, no exercício de
trés fun iões públicas;

IV — Rue a Cadeira de Micrebiolo-
gia faz 1 arte integrante do curriculum
médicos e atualmente 'como professor
ela mate 'ia e• como profissional uni-
versitáril está aplicando num e no

• outro se or os conhecimentos adquiri-
dos qua ldo estudante% enquadrando
tlo caso presente jurisprudência já
,eonsolida ia em vários pareceres no
extinto DASP, hoje •DAPC, órgão es-
pecializa( o no assunto;

O Vice-Reitor da Universidade Fe-
deral de Goiás; em exercício da Rei-
toria, usando de suas atribuições le-
gais e estatutárias, resolve:

N9 519 — Dispensar Ernesto Fer.
mandes de Carvalho — Técnico de
Contabilidade, nível 15.B, pertencen-
te ao Quadro 'Único de Pessoal da
U. F. Go., da Função Gratificada,
símbolo 5.F, de Chefe da Seção de
Fiscalização, Tombamento e Recupe-
ração de Material da Divisão do Ma-
terial do D.A.C. da Reitoria desta
Universidade.

N9 521 — Designar Walclemar
Mundim — Almoxarife, nível 16.B
pertencente ao Quadro Vinco de Pes-
soal da U. F. Go., para exercer a
Função Gratificada, símbolo 5.F, do

-Chefe da Seção de Fiscalização, Tom-
bamento e Recuperação de Material,
da Divisão do Material do D.A.C. da
Reitoria desta Universidade.

N9 522 — Designar Ernesto Fer-
nandes de Carvalho — Técnico de
Contabilidade, nível 15.B, pertencen-
te ao Quadro Unico ele Pessoal da
U. F. Go., para exercer a Função
Gratificada, símbolo 2.F, de Chefe da
Secretaria do Instituto de Matemá-
tica e .Fisica desta Universidade. -.
Paulo de Bastos Perfilo.

UNIVERSIDADE FEDERAL
• DE ALAGOAS

PORTARIA • No 242, DE 19 DE
• JULHO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, usando de atribuições de
sua competência, resolve:

Tornar sem efeito a 'Portaria nú-
mero 53-70 de 18 da março de 1970,
publicada no Diário Oficial da união
de 2 de abril de 1970, que nomeou So-
lange Gonzaga Bentos, para exercer
o cargo de Escriturário, código
AP-242.8.A do Quadro "único de Pes-
soal — Parte Permanente, da Un • ver-
sidade Federal de Alagoas, em virtu-
de de não ter tomado posse no prazo
legal. — Aristoteles Calasans Simões.

PORTARIA /e9 243, DE 2 DE
JULHO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Alagoas, usando de atribuições do
sua competência, resolve:

De acôrdo com a autorização pie.
sidencial exarado, na Exposição de

-3 horas (fls. 40).
As 49 feiras .
Das 8 às li horas.
3 horas (doc. de 17-8-611t.

. Perfazendo um total de 19 horas
semanais.

Do exposto, esta Comiseão conclui-
se pela legitima acumulaeão dos dois
cargos, sendo um de magistério e o
outro de natureza técnico-científico
por haver correlação imediata e recí-
proca de matérias e compatibilidade
de horários.

Este é o nosso Parecer, salvo me-
lhor julgamento por quem de direito.

Goiânia, 1,9 de novembin de 196e.
— Marinho Lixo de Araido Jero-
?limo de Moraes Sobrinho -- Marga-
tida Dobler Komma.
Parecer da Comissão de ProfeSseres

-Processo n9 1.021-70.
Interessado — José Nilo Taveira.
A Comissão designada pela Porta-

ria '30-70 de 17 de abril de 1970, reu-
nida com a finalidade de apreciar o
Proceso número 1.021-70, de 13 de
fevereiro de 1970, resolve emitir o pa-
recer que se segue, o que faz de for-
ma conclusiva e após acurado exame:



CONSELHO
FEDERAL DE CONTABILIDADE

•
As dezesseis horas do dia vinte e

dois do mês de maio do ano de mil
novecentos e setenta, na sua sede pró-
pria, realizou-se, sob a Presidência do
Contador Ivo Magalhães de Oliveira
e com o comparecimento dos Conse-
lheiros que assinaram o Livro de Pre-
sença: Benedicto Gilberto de Azevedo
Pantoja, Felicíssimo de Moraes e Bar-
ros, Gelsio Quintanilha Pinto, Geral-
do da Silva de Santa Clara, Jayme
Sundaus, Mário Gurjão Pessoa, Moy-
sés Jordão de gargas Júnior, Nilza
Corrêa dos Santos, Orlando de Le-
mos Falcone, Walberto Steiner, Wal-
ter Ferreira Vianna e Ynel Alves de
Camargo a 468 reunião do Conselho
Federal de Contabilidade. Abertos os
trabalhos foi justificada a ausência
do Conselheiro Osvaldo Cavour Perei-
ra de Almeida Filho, e aprovada, com
emendas, a ata da reunião anterior,
de n9 467. De inicio, o Senhor Presi-
dente registrou a presença do Presi-
sidente do Conselho Regional de Con-
tabilidade do Rio Grande do Sul,
Contador José Silva de Araújo, in-
formando que ali estava, a convite
da Presidência, que convocara, para
uma reunião na quinta-feira Mama,
alguns Presidentes de Regionais; não
se estendendo o convite a todos os
Presidentes convocados, por desneces-
sário, pedindo aos demais que não
vissem, nisso quaisquer desconsidera-
ção. Convocara-os para que se tra-
çasse unia orientação segura, no que
tange aos recursos existentes. Adian-
tou, ainda, o Presidente, que fôra tal
o sucesso da reunião. aonde foram de-
batidos vários assuntos, todos de
grande interesse para os Conselhos,
que pretendia, muito em breve, con-
vocar outras, quando os Presidentes,

Ata da 468 Reunião

Segunda-feira. 13 DIÁRIO OFICIAL: "(Seçâo 1 - Parte II) Julho de 1970 1795
•

n° 18, cb; a de fevereiro de entrei a cadeira de Patologia Geral,
•

1070, do Ministério do Planejamento
e Co6rdenação Geral, nomear, em ca-
ráter efetivo, em virtude de habilita-
eção em concurso homologa/o pelo
DASP, de acôrdo com o art. 12, itsan
III da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
-ide 1952, Rosália de Souza Bonfim,
para exercer o cargo de Escriturário,
pódigo AF-202.8.-A do Quadro tmico
rio Pessoal - Parte Permanente desta

'Universidade. - Aristóteles Calasans
finzeies.

Demitir nos têrmos 'da resposta à
consulta supra citada e de acôrdo
com as conclusões- do Parecer número
H-815, ao qual aquela resposta se re-
mete,. o Professor Emilio Agostinho
Giacommi, do cargo de Professor Ad-
junto, código EC.502, nível 22, matri-
cula n.9 1.771.664 do Quadro (Mico
de Pessoal da Universidade Federal
de Juiz de Fora, a partir de 1.9 de
julho de 1970. - Gilson, Salomão.

Relatório da Comissão nomeada pe-
lo Sr. Magnifico Reitor para opinar
sôbre o processo n.9 5.172-68.
. Reunida em 1.11.68, e pelo exame
do processo acima, a comissão che-
gou ao seguinte, parecer:

"Somos do parecer que existe a pe-
dida correlação entre o ensino de Pe.
tolo& Geral, e a atividade exercida
pelo Dr. Jurandyr Alves de Oliseira,
como Clinico Geral.

Admitimos também ser perfeita-
mente compatível o horário exercido
pelo mesmo na Facudade "7:00 às
9:30 e 13:30 às 14:30), fls. 1, com o
horário exercido 'no INPS (15:00 às
19:00 horas) fls. 3.

Juiz de Fora, 1.11.68. - Olamir
Rossini - José Edgard de C. Tei-
xeira - Hildegard,o Rodrigues..

Relatório da Comissão nomeada pe-
lo Magnifico Reitor para opinar sabre
o processo n•9 5.173-68.	 -

A Comissão reunida em 1.11.68, e
pelo exame doprocesso acima chegou
ao seguinte pareccr

"Somos de opinião que existe a pe-
dida correlação de matérias ou seja

Em face de tais circunstâncias a
conclusão que se impõe é aquela no
sentido de que existe correlação de
matérias e compatibilidade horária,
para efeitos de acumulação.

Nesse sentido, portanto, e O meu
parecer.	 -

Em 8 de junho de 1970. - Altair
Lisbda de Andrade - Relator.

Magnifico Reitor,
A Comissão reunida hoje na Sala

da Congregação da Faculdade de Di-
reito, resolveu unanimemente adotar
o parecer incluso do Dr. Altair Lis-
bôa de Andrade, concluindo pela com-
patibilidade de matéria e de horários
para que o Professor Rui Barroso Sil-
va acumule as funções de Juiz de Di-
reito e de Auxiliar de Ensino de Di-
reito Judiciário Civil.

Juiz de Fora, 9 de junho de 1970.
- Thomaz B ernardino - Altair Lis-
Ma de Andrade	 Geraldo Ribeiro

Val7e. •

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS

PORTARIA N 9 301, DE 25 DE
JUNHO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso da atribui-
ção que lhe confere o item "a" do
da artigo 99 do Decreto n9 59.676, de
6 de dezembro de , 1966, resolve;

De adiado- com os artigos 74, item
I, e 75, item I, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, regulamenta-
dos pelo Decreto n9 45.807, de 15 de
abril de 1959, conceder exoneração, a
pedido, ao servidor Oneyr Ferreira
Baranda, ocupante do cargo de Pro-
fessor Assistente, EC.503.20, do ....
Q.U.P. - P.P., da UFMG, lotado
na Faculdade de Filosofia e Ciências
Humanas, a partir de 19 de janeiro
de 1970. -- Marcelo de Vasconcellos
Coelho.

'Melada pelo Decreto n9 51.359, de 2C.
ae novembro de 1961;
A.b5)Série de classes de Cozinheir01:	 ca

1) Maria Rosa de Jesus, da classe
A, nível 5, para a classe B; nível a,
vaga criada pelo Decreto 119 51.359,,
de 24 de novembro de 1961;

c) Série de classes de Mecânica
Operador, A.1.301;

1) Avelino Rodrigues Bruno, da
classe C, nível 10, para a classe IN
nível. 12, vaga decorrente do falecia
mento de JoSé Macêdo, que fôra cria-0
da pelo Decreto n9 51.359, de 24 de.
novembro de 1961 e retificado pelo.
Decreto n9 65.618, de 23 de' outubro,
de 1969, publicado no Diário Oficial.,
de 29 do mesmo mês e ano. - Marw,1
cello de Vasconcelos Coelho.

PORTARIA N9 314, DE 30 DE
JUNHO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal";
de Minas Gerais, no uso da atribui-si
çáo que lhe é conferida pêlo maga;
99

'
 letra "a", do Decreto n 9 59.676, de;

6 de dezembro de 1966, resolve;
Nos tamos do artigo 53, item

dd Lei ne 4.881-A, de 6 de dezembro
de 1965, combinado com os artig o
176, item II, e 184, item II, da Lels
n9 1.711 de 28 de outubro de 1952'
e 177, t; 19

'
 da Constituição Federal,

de 24 de janeiro de 1967; concedei
aposentadoria a Pedro Aleixo, no car-
go de Professor Titular, EC-501,
Q.U.P. - P. P. da UFMG., lotado
na Faculdade de Direito, com proveria
tos integrais, acrescidos de 20% (vinta;
por cento), por ter provado contar
35 (trinta e cinco) de serviço públisai
co em 7 de outubro de 1967. - Mar-
celo de Vasconcelos Coelho.

MINISTÉRIO DO TRABAL1-1

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
se possível todos, trariam seus problele
mas e se estabeleceria, na oportunie
dade, orientação uniforme. Os Regi"
nais presentes foram os de São: Pausa
lo, Guanabara, Rio de Janeiro, Rio, •
Grande do Sul, Paraná, Santa Cataa
rins e minas Gerais. Faiam debaSie
das: e acertadas diretrizes não , só sesa
bre a questão dos recursos, como ou-
tros assuntos de interesse dos R aeas
nais e do Federal. O Conselheiro Wale
berto Steiner sugeriu que o CPC ime
lenimisse folhetos, contendo a Leasiass
ção, atinente ao contabilista, para ene
vier aos Regionais. O Presidente Ma-
galhães adiantou que pretendia. reale
mente, imprimir a legislação, de pree'
ferência, depois de atuaiizada. leXel
PEDIENTE O Senhor Presidente
usou da palavra para afirmar Que d'
assunto a ser, agora, tratado, já erá
do conhecimento do Plenário, que, na:
última reunião, tomara ciência cie:
uma publicação de uma firma de aiaa
ditaria, -que tratava desse ramo de
nossa atividade. Ná referida publica-
ção, convocava para serviços de au-'
tutoria contabilistas, além de jovene
formados em Direito, Economia e Ada
ministração de Empresas. Estivera
Presidente Malhães, juntamente CoM
o Presidente do CRC - Guanabara
Contador Oswaldo Alves de Matos, na
Sede da- firma, em conversa com um
de seus Diretores que também é só-,
cio e funcionário antigo. O entendi-,
mento foi o mais cordial possível,
afirmando o Diretor que realmente
houve um lapso da Empresa, mas que
iria corrigi-1o, modificando a publier
cação. Salientaram os ' Presidentes dó
OFC e do CRC-GB que a simples re-
tirada do trecho citado não invalida'
va o objetivo da. visita e era intençao
do Conselho Federal e do Regional'
da Guanabara promover uma fiscalie'
zaçáo mais atuante, nessas firmas da
auditoria, que estão empregando leia

PORTARIA N9 302, DE -23 DE
." JUNHO DE 1970

' O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso da atribui-
ção que lhe confere o artigo 9 9, alí-
nea "a", do Deo, eto n 9 59.676, de 6
de dezembro de 1903, resolve:

Nos têrmos dos artigos 176, inciso
III, e 178, .inciso L.I, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, apoe
sentar o servidor João Soares de Aze-
Vedo, no cargo de Servente,-GL.104,5
- do Q.U.P. - P.P., da UFMG.•,
lotado na Faculdade de Medicina
com proventos equivalentes aos venci-
mentos integrais dci cargo, nos, ter-
mos do artigo 102, inciso I, alínea b,

,da Emenda Constitucional n9 1, de
17 de -outubro de 1969, de acôrdo
cem o Laudo ri? 25 do Serviço de
Biometria Médica da UFMG, datado
de 7 de outubro de 1969. - Marcelo
de VascOncellos -Coelho.

PORTARIA N9 312, DE: 29 DE
JUNHO

O Reitor , da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso da atribui-
ções, resolve:

Promover: •
No Quadro taco do Pessoal -

Parte Permanente: .
De acôrdo com os aitig,os 29 e 33

da Lei n9 -3.780, de 12 de julho de
1960, combinados com o disposto no
Decreto n9 53.480, de 23 de janeiro
de. 1964,9

I - Com efeito a partir de 30 de
setembro de 1963,

Por Merecimento:
a) Série de classes de Pintor, ...
.
1)José Monteiro, de classe A, n.

Vel á	
a

, para a classe B, nivel 9, vaga

exercida pelo professor Amandio de
Oliveira Tavares -na Faculdade, e o
cargo de Cardiologista, exercido pelo
mesmo no INPS."
, Opinamos ainda favoràs-elmeate a
corepatibilidade de horários ou seja
'7:00 às 10:40 horas na Faculdade
(fls. 1) e de 11:00 às .15:00 horas no
INPS (fls. 3).

Juiz de Fora,- 1.11.68. - 0/amir
Rossini - José Edgard C. Teixeira

Hildegard,o Rodrigues,
Processo 981-66 - Rui Bar aiso

Silva - Trata o presente, Processo
na 981-66 e seus anexos na 1.761-67
e 1.389-70, da indicação elo Bel. Rui
Barroso da Silva para Auxiliar de En-
sino do Departamento de Direito Ju-
diciário Civil, da disciplina Direito
Judiciário, Civil, da Faculdade de Di-
reito da UFJF. O candidato indicado,
ao que se infere do documento de
fls. 3, é titular do cargo de Juiz de
Direito da -2a Vara Cívél desta Co-
marca, desde 29 de abril de 1985, car-
go que continua exercendo (fls. 27)
e no desempenho ao qual cunaPre o
horário de trabalho estabelecido no
art. 191. de, Lei n.9 3.344, de 14 de
janeiro de"1965 (Lei de Organização
Junsliciária •do Estado de Minas Ge_
reis" no período de doze (12) às
quinze (15) horas, nos dias úteis, de
segunda a sexta-feira.

No exercício de sua função judi-
cante, como titular da Vara Cível, de
tôda evidência que o candidato, dia-
riamente, cuida da aplicação da ma-
téria que constitui objeto da disci-
plina para a qual foi indicado.

Conforme se vê do documento de
fls. 23, O candidato ministra suas
aulas, de segunda a sexta-feira, na
Faculdade de Direito, no período no-
turno, de dezenove (19) as vinte e
duas horas e vinte • minutos (22:20),
ao passo que exerce a sua função, no
Forum local, no período diurno, de
doze (12) às quinze (15) horas.

UNIVERSIDADE' FEDERAL:
DE JUIZ DE 'FORA

PORTARIA N. 67 DE 1. 9 DE
JULHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, no exercício da atri-
buição que lhe confere o art. 7•9 do
Decreto n.9 51.412, de 20 de fevereiro
çle 1962, combinado com-o--artigo 26,
itens VIII e IX do Estatuto da Uni-
versidade, e

ConsiderandO. os têrmos do ato nú-
mero 1-69 do Sr. Presidente do T.R.T.
da 3.s Região, publicado no Minas
'Gerais de 22.10.69;

Considerando as cricunstâncias
knencionadas na referida publicação;

ConsiderandO que o Professor Emí-
lio Agostinho Giacomini exercia o
cargo de 'Chefe de Secretaria da 19
Junta de Ionciliatão e Julgamento de.
de Professor Adjunto, código E1.502,
Juiz de Fora, cumulativamente com o
nivel 22, do QUalro trnico de Pessoal
desta Universidade;

Considerando a resposta da zon-
catita formulada pela administração da
Universidade, dirigida à .D.R.J.P. do
DASP, constante dos processo núme-
ros 3.451 e 3.647-70-UFJF;

Considerando, ainda, o Parecer nú-
mero H-815 (iteris 18 e 20) de 14 de
abril de 1969, da Douta Consultora
Geral da República, ia Diário Oficial
de 24.4.1969 - Seç,ão I - Parte I;

Considerando, finalmente, que O ré-
•ferido professor foi demitido do car-
go que exercia naquela la Junta de

. Conciliação e Julgamento, nos termos
do art. 207, item VIII, combinado com
O arei/ato no art. 207, ambos da Lei
n.9 1.711, de 28.10.952, resolve: •
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•
gos para serviços conta,bets. Recebe
a residência, após a visita, uma no-
va Parta e nela dizia, em sua parte
the que, estava confiante em aaver
sa • rfeito o pedido de esclarecimento,
Zeit • no ofício do CFC, bem como da-
da eva que a Preside:acta, lo
afir a 'que o assunto estava encere
rad no âmbito do C.P.C. Imediata-
me te, tomara a Preside-nela uma pro-
vi 'mia de novamente oficiar à lem-

a dizendo da inverdade da afir-

medida judicial qualquer, que o ga-
rantisse na poslçao que ocupava. No
entanto, ele não tomou providencia
~ma, licenciou-se do cargo de
conselheiro, ate o final do ano, quan-
do termina seu mandato. Veio, en-
tão o expediente do CRC, dizendo das
medidas tornadas e informando a com-
posição da nova Diretoria do CRO-
MO. Trouxera esse ~unto, apenas
para conhecimento do Plenário, di-
zendo o Presidente Malhaes que esse
assunto, ontem, também foi abordado
na reunião de Presidentes de Regio-
nais. lElaave divergências, especifica-
mente do Presidente do CRO-Rio
Grande do Sue, que não aceitava a
atitude de um Plenário, destituindo
um Presidente, sem abertura de um
inquérito legal. Realmente, em se
analisando a legislação mie rege os
Conselhos, não se depara com qual-
quer dispositivo, dando tal atribuição
ao Plenário, Como, no entanto, o Ple-
pealo é soberano, em qualquer órgão,
lhe parece que a medida foi tomada e.
não há como impedir que essa mocn-
ficação prevaleça. A menos que o Pre-
sidente destituído tivesse entrado com
um remanso ao CSFC, contra a decisão
do Plenário do CRC. E' um caso a
estudar e dentro do que existe, se en-
contrar uma solução. Em conversa
com o Consultor, Jurídico do MU,
manifestava o Dr. José Washington
Coelho que ao Plenário do CeeC ca-
beria tomar uma decisão como esta e
ao Plenário do CPC, após, apreciá-la,
deliberar sôbre a resolução tomata
pelo CRC. Achava o Presidente Ma-
lhem que não deveria ser modificadá
a decisão do ORC-MG, mas se torna
necessário que se baixe um ato nor-
mativo, erra que se preveja a possiele
lidada de tal ocorrência. E' o caso da
anterioridade da lei.' E' o presente,
um fato consumado. O ex-Presidente
pelo silêncl, o aceitou. Com a pala-
vra o Vice-Presidente Ynel Alves de
Camargo para dizer que o caso ocor-

rido em Minas Gerais ,deverá ser ana-

no CRC-MG, era a constituição de
um prezasse regular, apurando as ri-

lisado e focado com a devida aten-
ção, porque traz em mente dois pro-
blemas de Imediato: a oportunidade
ou não da época escolhida para lei-
çã.o dos presidentes e Moa-Presiden-
tes dos Conselhos e as destituições
destes Presidentes. Oe Conselhos solo
renovados por sistema de terço e há'
ocasião ern que. o Presidente e o Vias-
Presidente são eleitos par Mn tèno
e pode moem um fato de, logo a se-
guir, êle ser destiteddo„ por razões que
não vamos examinar.' Verdade, é
que pode ocorrere come no CRC-MG,
uma destituição unanime. Foi o Pre-
sidente afastado unanimemente. O
processe não observou uma sistemática
normal. Pura e semPleenlente fol dee"
*IMO. sem que Hese aberto um In-
quérito, sem que alguma coisa se for-
malizasse, para que essa destituição
tivesse um sentido mais correto, mais
exato. Não houve protesto, neto há o
que Se reclamar, Alertava o Plenário
para o problema, para que Visse ele
focado, na época °porton:ta, para que,
examinando-o sôbre- esses aspectos„
cada um dos companheiros se mani-
festasse sabre o assunto. A mé-
dia de opiniões determinaria a fixa-
ção de uma nova sistemática e con-
vinha que a nossa Assessoria Juridica

o i	 o	 .raes
estudasse o assuntizs 	

de Mo
grm a palavra

Conselheiro Fel 
e Barros que afirmou Mie no caso de
impedimento do Senhor Flavio dos
Reis Correia, houve preliminarmente.
vários entendimentos, no sentado de
concitar o Presidente de então, a re-
nunciar e no arrazoamento do pedido
de impedimento, há várias questões
e uma delas, não mencionaia, era a
improbidade administrativa. Co gas-
tos, num curto período, atingiam qua-
se teda a dotação orçareentexia. Era
então, Vice-Presidente o Conselheiro
que falava, e na Comissão de Contas
estava apreensivo, de colmo iria che-
gar em julho, ou maio mesmo, já ba-

entidade financeira particular, soltai-.
tendo recursos. Antes que o mal ares-
e-erse, cortaram-no pela raiz. Isso, o
que foi feito em Minas Gerais. O
Presidente /vo Malhem de Oliveira,
afirmou que o deveria ter sido feito -

oSez, nomeando uma ~Reão. D.
porque achava ele que o assunto teria
ceie ser examinado pelo CFC- sendo
levado à Consultoria Jurídica do CFO,
para um apurado estudo, a fim de
que, surgidos outros entes, seja esta-
belecida uma forma certa. Lido, Á se-
guir:expediente da Inspetor ia. Geral
de Finanças do MTPS, transmitindo
arlentação, sôbre prestação de contas
de 1969, onde 00ne1zia estar dispen-
cada a obrigatoriedade do certificado
de auditoria exterzia da Inspetoria
Geral de Finanças, nas prestações de
contas dos Conselhos Federal e Regio-
nais. pro,valecendo, , assim, as normas
anteriores ao Decreto-ice ne 200-67,
Isto face ao Decreto-lei.. n9 968-69.
Tal Circular, adiantou o Presidente
Malhães, veio ratificar a orientação
qUe já adotamos. lie remessas dam
prestações de contas do Conselho Re
,deral ..e Regionais de Contabilidade
diretamente ao ribunal de Contas da
União. A seguir, o Senhor Presidente
deu a conhecer fi Casa, um ~clien-
te 'recebido do Contabilista Emilio
Banhe 'ainda sôbre problemas de au-
dftoria. Aplaudia ele a Resoluçãobai-
xada pelo CPC, no tocante à padre.
nização dos Regimentos Internos dos
Regionais. E manifestava sua espore
rançá de que a asee ato de pacirona.
zação, filme seguido por outro, qual
seja dificultar, em todo o pele, a In-
terferência' dolo leigos no exercício da
profissão. ,Infelizmente, continuava 4 '
missivieta, a lei básica' da profissão
contábil permitia tal interferencia, por
ser tolerado a constituição ' de erapra-
sas com titulares leigos, sócios ou nee
de contabilistas, .desde que, como res.
ponsãvel feios serviços contábeis exe-
cutados,ôsse indaredo e registrado
contabiliscontabilistas responsável. Melhor se.
ria que a nossa lei permitisse apensa,

egploraçaie de serviços contábeis, à
associação entre profissiormis, da oca.
talailida.de, devidamente registradon
fazendo-se inclusive a registro da co.
•ciedade, assim constituída, para obten.
ção de personalidade jurídica, nos
porias Conselhos Itegionals. Reconhecia
as dificuldades que o Conselho lee.
dexal 'teria que enfrentar, mas de sua
parte continuaria na defesa da proles.
são, colocando, nessa luta, os cens pra.
timos à disposição do &Ora máxima
da fiscalização profissional dos conta.
bilistm, liôbre essa correspondência
do Contabiliete, Emalo Bamba reta.
rluese ainda o Presidente do C2'0,
afirmando que anexada à mesena, che-
guem ao CPC recortes de Ditados 011.
ci ais do Estado onde constam firmae,.
oferecendo prestação de serviços coa.
tabela e de atiditoris contábil, (Undo-
sa qualificações dos subscritores, não
existindo 'nenhum contabilista, em sua
• mposição. O que estavam vendo os
Senhores Conselheiros era, a aceitação
de registros de entidades, despidas de
qualquer condição legal para executa.
rem serviços de auditoria contábil. O
Conselho Meses ardem de 'Vargas
Júnior afirmou que, no seu entender.
as Erram, de conformidade com o:dia-
positivo legal vigente, teriam que co-
municar o seu responsável técnico aos
Conselhos,' não existindo a obrigação

tendo às portas do CFC. ou de alguma

e mencioná-los na sua* divulgação,
isto tendo, em vista o artigo 15 do De-
creto-lei nemero 9.295-46. Não vê co-
mo os Conselhos de Contabilidade
possam reivindicar algo, zebre o as-
sunto. O Conselheiro Tnel Alves de
Camargo afirmou que o seu pensamen-
to é o mesmo do Conselheiro Monges.
O Carel, por exemplo, baixou uma re-
solução em que, nesses casos, deve
fazer parte do controlo social o empe-
nheiro resPonsávell Nós não temos
nem Isso. Enquanto o atrigo. 15 ibr vát-

2r .ma iva. No contato mantido toai a
fira a, foi-lhe esclexecido que a ,mes-
asa , seria fercalfeada pelo Conselho
Reg voai e' que &e O MC não tomas-
se cualquer atitude coldre, a Empre-
ga, • Conselho Federal o feria. O.
Coa ntomaria, em fetiraa instan-
cia, as proeldênelas que se fizessem
nec mexias, de maneira er, salvaguar-
dar' atuação dó MC. ..aceitar o que
a f ma declaro .uem sua carta, era
o 'amo que aceíbertar tão sérias ír-
3 oxidada. O CRC-Gitranabexa, no
•entr e já tomara -as providências'
cabi ele. Adiantou, ainda, o presiden-
te, que, recentemente, oficiara aos
'Regi nets pedindo que solicitassem
das firmas de auditoria, relação de
seus furecionários, com as títulos que
pcss • , em e as funções que exerdem no

. estai elecimento, para que possam sa-
ber, qualquer momento se os fim-
dom os que efetuam auditoria' com-
tábil são profissionais legalmente ?ase
bi/ltr os.- Espera, para breve, que to-
dos s Regionais tenham tomado tais
prov i iencias e que comuniquem o fa-
to a1 CPC. Numa Faculeatie de Di-
reito ' em qtre estivera, dias atrás, n
Senn ni Fundente afirmou que idén-
tica eropaganda a de outra firma, se
acha, a afixada num quadro, onde se
convcava recém-formados em Econo
mia, ireito e Administeação de Em-

•présa, a se candidatarem como - Au-
d1tor4S'. A impressão que tem o Pre-
siden e Malhães é de que as informa-
ções serem solicitadas pelos Regio-
nais 4ero negadas, dizendo que é as-

•minto cie natureza interna. Nesse ca-
so, outra solução, seria oficiar ao
Minis rio do Trabalho e pedir por

d to,' o que constar da declaração
de s terços, apresentada 'por tais
eram sass para ire 'wmprovar se as
pessee8 que-estãe trabalhando no ser-,
viço d auditoria, são legalmente boae
bilitat . Faz um apeie aos Presiden-
tes de Conselhos, presentes à reunião,
que t amem as providências men-

' vels, • case ela Circular, expedida pelo
CFC, o tocante es firineei de arida-
toda. O Conselheiro Mário Gurjão
Pessoa ' Presidente do CRC-Ceará,
afirm que nesse Estado existem
ape 5 finfam de auditoria, sendo
tonlae onapostas de contadores habi-
litados O Conselheiro Beriedicto Gil-
berto Azevedo Pantoja, também,
se pra andou a respeito do assunto,'
afirma do que no Estado do Pará, o
CRC ciciara às .firmas de auditoria,
{Weita do-lhes informações, e agitar-
da re osta. • Estava atento para que
não h livesse burla da lei, como se
preten e sempre fazer, contra a- clas-
se con ábil brasileira. O Conselheiro
Orlaradde Lemos de PaloOne, como
Preside ' te do ORC-Arnaeonas, afir-
mou qt e especificaniente, não ha fir-
mas de auditoria. Ilá firmas de ser-
viços c	 , cujos auditores são

e tntadores, legalmente habilita..
os. Tc • os, afirmou o Residente Ivo

Malhee, 'que iniciar um movimento
de, diva ação no sentido de que se-

• ja.ra reciclas. essas empresas.
Afinaoi ainda, mie, na ilitirna reu-
nião, d conneremento ao Pleeárlo
de	 uição ao PreCrleptp de me,

Gerais. Não eatisfettos com
o. atuaç ó ,do Senhor Plinto dos Reis

•Correia, por uma série de alegadas
idades, resolveram pele seu

afastam ato. Picou na exPeetattva de'
• que o presidente gastado entrasse'
com anui mandado de segurança, par-
que se e realmente te lutasse gene'
dido no seus 'direitas, teria tomado

•
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é ¡soder.	 --querer reedir •
contra á lete, o Presidente
Maihrree que se deveria 'reformular a
lei nesse sentido. Eia ler/emulação' de

• 0.295 está adiantado, Aguardam-se os
subsídios solicitados AOS Regionais a

• esperam que • tildruE _ essas elistorebea
elejam corrigidas, na nova .regulamen

. taçãcie Enquanto perdurar ceai situa.;
ção, não mata protestar: Não podemos
'éllos omitir. A seguir, o Senhor •Pie-

• eidente deu conhecimento ao. plenário
.- do mandado de ingurança‘ impetrado

pelo CR,C-Cd3,- no Juir.o de Direito da
Vaza de Registros Públicas dó Estado.

• da Guanabara. A decisão do 'Douta/.
, Juiz foi a seguinte: °liada oponho a
pretenso do Ciáraelho Regional cie
Contabilidade _da Guanabara, Impam-
da no propósito de prestigiar a clame-

. dos contadores e técnicos . em conta-
. bllidade, mediante fiscplieeção dos atoe

•constitutivos de sociedades civis, -.0re
tenham a finalidade de prestar. aula-
Untas contábll etre qualquer de suas

• formas. Nesse- sentido, opinantoz ge
oficie Ao Senhor Oficial de Registro
de Pessoas Juddiás, recomendando-se
que 	 S4 registre- tais suíte-

se apresentarem • comprovação
• de que adverse:a seus contratos sociais

;aprovados por aquele Conselho". Adi-
.. entoa o Presidente Maneies que o risw

• e conto é tão importante que já Mandou
• tirar várias_ cópias -pela seremeerrvia-

• das aos CCERCO por. circular,. et Con-
selheiro Moyeee indagou se. o assunto
•já 'havia paseado. em julgado e que, a
'seu verenão-via razões para eue o ..-
CleteGB • no .see 'arreceado .baseasse
sua petiçãea no ,a.rtlgo -12 de D. L.

• 9 .295; Uma vez eue o artigo 12 fala
alienaa era profissional, dão em ,ein.
presa. Neo passando em julgado, não

' caberia ao Creetomar dm determina-. do caminho, tendo, depois, que recuar..
' • O preeidente Malhães_ afirmou que não

tomaria qualquer. proaldência, no nue
emento, apenas pretendia dar conheci-

mento aos Regionais, por ser um doe
(enfrento de grande afgniticageo.
está o caso em julgamento, mas opa--
.nas para apreciaçãoee etinhechnento
dos Senhores Conselheiros. Ordem do
•Dia: O Conselheiro „Taci Alvar de Ca-
seamos Presidente da, Comiss§o de
Contas, relatou os pareceres exarados

•, por aquela Comiss . , nos processos.a
seguir hidicades: 95, 96, 98, 99, -100.
102, 103, 104, 105, 105, 107, 108, 109, 110,
111, 113 e 11A-70. ..Prestação de contas
dos Conselhos -Regionais de . Coleta:Ia-

• lidade do Amazonas, Pará, Piela Cea-
rá, Rio Grande do Norte, Pernambuco,
Alagoas," Sergipe, Bebia, Espírito:San.
to, Rio de Janeiro, Guanabara, eleo
•Paula Perene, •Santa Catarina. Rio
Grande- do SC; Mato Grosso-ene/els,
do ,arpseicio de 19e3.. Adiantou-o - Con-
aelheird-Yriel erie alto vieram as pres-
tações de contas dos Conselhos Reglos

Federal- acabava de chegar ao e .

• chegara ao _CPC e fera devolvida, *o
31:aliegi:°,Bra€Mama oame dedlemle"senuçãoGent::do

CFC e a do CRC —•  'Minas Gerais

Esclareceu _ o Presidente Malhe" mie
urrsteetão de contas do CRC

processo. ?repunha. a aprovaçao dos
Processes, destacando' que, do uma for-
ma -gaeM, não há nenhuma objeção.
Existe a ausência - do certificado' e.

•etambéra caretas fora de Beato de Bre-
. sia aspectos arre não chegam :a fazer

cem que se proponha a impugnação
•ou não aprovação desses processo.
Quanto to prestações de contas do
ORO — Alagoas,	 Grande do Sul.
Senil* e Santa Cataria, com Ia/ceei:c-
eia a um único detalhe: existem pe.
geenas deskoesair que n/trapasozani . o

• limite, de crédito. Quanto ao-aspecto
financeiro, irada , a impugnar, havia
oondiedes para isto. Mas• o verdade,é

•que as verbas estouraramee a Comis-
são entenderia para não Mar probie-

e mesmo poraue é uma aituacão
de tato, Casar- à- consideração do'pie-

,. udrlo, propondo lessem os. siameses• homologadas' com Os exoestrosahavidos
•negam Regionais. Aprovado.- Processo
nilmero 97-69 "e 97-70, prestação de
eretas. dos exexdiclos • de 1968 , e 1969,	 .

do CRC --Maranhão. A Cemissão Cie
Contas: à verta de linimeras 1 alhas que
não pertencias - sequer uni exame su-
perei -ciai, propõe qUé sejein -os proces-.
soa -devolvidos . -ao MC, a fim do ceie
promova a deteria regularização, exime
eecendo'ingtecia nó atendimento des-
ta solicitan.O, tende em -vista "que 'o
prazo para encaminhamento ao Tribu-
mal de Contas da União-001ra no- dia
30 de junho ikdxlinse As &reludevem chegar ao CFC, antes reli-
Mão do Plenário, mercada peta '10 -do
jiutho -vindoliro.. Lembra ainda à Coe:
miado - de Contas que :ó ale atende-
mento; Implicará em sanções previstas
no artigo 33, parágrafo único do Da.

ereto-lei número 199, de 25 de /curei-
ro de 1967. Aprovado, _Ainda eem: e
patena o - Presidente da Comissão de,
Centos 'apresentou - a seguinte
eão à A.sseasoria Técnica do CPC: Nos
Wmos de elee dispõe a letra Olt" -de.
artigo 12 da. Resolução 259-70, solicita-
nica: 1) ., :teda ses prestações de 'contas'
dos Regionais deverão ser -submetidas

rigoroso exame -e verificação por par-
te da. Assessoria Técnica,- antes de reee;
rem encaminhadas .: à. Comasselo
Contas; 2)- ocareleido. oreeramee a As.:
ageoria, fará. relatório apontandoe e
analisando Oeselvels talhas e irregu-
laridade% é Infere:rendo das prosi.den-
Mas- a serem tomadas; 3)f. cópia do re-
latório da Astessorie deverá ser Doe-
diatamente encaminhada ao Regional,
com prazo para resposta, afim de que
o Processo, devidamenteWee~-ps-
Sa ser em , tesepo hábil, submetido e
Consideração da 'Comissão: de contas.
Adiantou o Conselheiro Troa que a Co-
missão de Contas já 

'necessárias para
tee

dor as providências  pene
que' a situação se normalize. A seguir;
Met feita outra solicitação á Assessee
ria TécniCa, Para organztar um -ma-
nual de Instruções e padronizar os cie-
mantos que devam acompanhar
prestações de contas; PPralle cada umpresta-asa .seu -Medo; Be Os padre-,
nizarmes, •não só facflltarã o nosso
serviço de análise, corno também aerre
dare. aos Regionais porra= unificara
o - trabalho; e a Impressão má de que .
teme fido , noticia, do Tribuna -de
Contas dá União, de nessas contas,
vai dess,pereeeO porquanto o processo
pana a ter uni plariejateento, uni crio
tério uniforme.- Adiantou o Presidas-
te Mal/eles que' essa. segunda Sugestão
da Comissão de Contas já fora erecto.-
de entendimento cozo, a Assessoria -
Tece:Içado CFCaell havendo ao/betado,
ao encarregado que procedemo a Pa

-dronização Me pregações de -contas.
Apenas dado' o afogadilho e a grande
quaritidade de precessos que estão seu-.
do :apreciadas ,' Pelirecitadá aoses.soeicte
não foi pessleal -ainda cogitar dessa
padronização.: /acesas . Assessorlas Téc-
nicas e Jurídica estar) assoberbados de
terviçose Nen houve ainda tempo de.
proceder a , êese 'trabalho. Realmente
a. padronização tornará mais deli - o.
nosso trabalho.' bem como do *Wird°
Tribunale de Contase„fazia tal obsere -
-ração para não perecer omisso, quan-
to is providências ora solicitadas pela
Comissao Contas. As 'prope.siçõeer
da Melado de. Contas foram aprova-
das pelo Plenária. Es' Se referindo:ao
CRC -e Maranhão, amorfa a Corno-
s% de Contas que se-mandasse o nos-.
eo. Assessor Técnico &O Mirearibacrepae
ra fazer a implantação de serviço. Nas

para fazer urna aditaria, mas iam- -
bem, para -implantar o serviço, Provi:-
dender a centrataçãe ,de funcionárias
necessários, enfim emante- ar. pos
des a poder cumprir sua mies'io.
12143 - Maranhão, g res-
peito de representação. de que- trata.
a ResoluçãO CPC-261-70. A .Comissão'
toncorda -coni a informação da Conte-
bilidade e também coin o parecer de
Prealdeete, no rebatido de que se coe-
Ordreareptesentação ao Delegado, ria
base de iria ealáries mínimos. re Pre-
sidente Malhãee -adiantem que decidir!
traser. o-asèwiio à decisão do Pleirea.
de -dá 07C,: -por. ireteterédlo - da Ce.
missão de Contes; vergue o' eRC-Mit
encontra-se seb latervenc".ee não onse

tind.o Plenário, para apreciação do ase
sunto..."Teve a cautela de -estudar a
prestação de contas do Regicaral e
propor- re Jepresentação de tres, asa-
Itã =Animes, não atingindo o Mime,
mo. de modo que quando tivermos a
nova .administaação do . Regional; em
pleno funcionamento, não venha-
meter,. orreenneuess financeiras. Apie
vedo. 0 Conselheiro 'mel Alves de
Camargo, ainda tom a palavra- fez um
esclarecimento; no sentido de que, pos-
sa parecer =comineis, glie a, Comete
são. de Contas tenha pedido aiddo
nossn ~moer Técnico ao Maranhão,
para fazer a Inorlanteçãe dos ser:desas-
e pbs• em ordem essa parte de orça-
mento e 'prestação-de contas, e; logo
a -rotula acolher •t. proposição no sen-
tido de-se conceder a representação ao
Delegado do CRC-MAana base de tres
salázios,anínimers. Mas é, que os ele-
emalas 4Prerentridos dão cobertura:a
esta sollattacito. • Entretanto., .0 preci-
to que se note e ,se consigne- que 0
cResiltrA, no momento, numa anua--ova sul geberie Nio tem plenário,
neo tem Conselheiro, não tem Cernis-
aã0 de Contas, então-mãe nos'louva-
'aos na prepria ,InformaçãO do- sIg.'meteria _nue	 a-rePredenta~.Solicitam ainda o Conselheiro preme-
gação de prazo para três nrocesses ain-
da em poder de Cemissão de Contar.
unia -vez que faltou tempo rara seu
relato: urrada "Insnetoria de Finances.
um ~cliente' eterre irregrearidades.
no CIRCeDP e, a predeeão de 'contam
de "1968. dó. CRC-RS. A. erorrocaeão
foi concedida. O presidente M I M es
afirmou 'Oue era ma inteneão ?eme-
ter, nesse Inês de Maio, treco 'os P ra-
Ceesee de prestuee de rentes d ee Cer,
selhose Infelizmente, não reg fpi po--
sive", peie um chegou em eim dshe-
ta e outros_ não puderam ser aurora-
doa, porque e complexidade da masé-
ria_não permitiu o seu estudo. .11G de-
eideiempe.De neenelea ue. eine% êste
ano, não nos .val ser possível o preteri-
dido-meedar os precessos ee pregtacee
de contas, em maio. Porém, como o
prazo fatal é 80 de .junho, talvez-- se
consiga-ainda aprovar, os que . fal-
tamo. até próxima 'reunião, -que será
a 19 de junho, _deado tempo, assiste
a que e,stejam. todos. os processos de
prestação' de contas dos Regionais
no Tribunal de Contas, no prazo le-
gal. ',Espera o Presidente que' no
pr • e • ano. 115 prestações de - 0911-
tos Regionses estejam Mala cedo.
ainda, ao, • CPC 'e -ressaltou- o' _empe-
•ntio dos Reelonats,, Ira remessa de
suas mettaelles de contas, 'em "-tempo
_tábia. O Conselheiro Benedicto de
Azevedo pantoja relatou o processo
á seguir 'indicado: 128:67 --. ORO
tP1=1. • "sleben!' e . Conselheiros. O
riam= da Comiesão de Cortas do
Regional é -de .20 de março de 1870.
contrariando as determinações con-
fidas. e sob- ' a -égide da, etesolução
e4PC:. 197-66;\ não eestando dentro- do
Prazo ,regulsáentar. O parecer ates;
tendo a disponibilidade financeira
para i o efetivo vigorante no :primeiro
semestre, deveria ter tido enviado__
40'0 dia 10 de janeiro' docerrente
ano,. conforme determina o arar. 29
da Resolução 197-66. Dito parecer foi
emitido em 20 Os marco de 1910, com
data ebem poeteelor e que devera eer
sido felto. Faça a expoSição acima,
seet , de. parecer ...que letal" 40
clereene ~ente dera ser 'paga a
partir de 20 de março de 1970, deven-
do .ter ~Meado ao citado Cense-
lho essa nossa deliberação. Aprova-
do: O conselheiro Goleio derintani-
lha Pinto relatou o processo a se-
guir indicado: 193-87 — ORO-Mato
Groso. ejeton" a Conselheiros. 'Em
face do. nue consta do processo, opi-
no no sentido de que o pagamento
do "jeton" seja a partir de le de
abril de 1970, obedecendo as deter-
minações da Reselnçáo 251-70-
Aprovado. O Conselheiro %%Soaberto
Steiner -relatou o processo a >seguir
Indicado: 240 — CRC-Rio Grande
do eira -Expediente zebre "Represeis-_	 ,
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U4) de Coneelhelros', a respelto
ao pleito -que elegeu diretoria -do
CitC-RS, Examinando e analitando- as
peças que eCanybela o presente pro-
cesso, chega-se as seguintes conclu-
abes: Não "bouve cerceamento de de.
reito, nem inobseeváncia do disposi-
tivos legais. notadamente do D.L.
1.040, 'nas eleições para a Pesidencia
do CRC-R13. • Se:- de um lado, o Ple-
nário daquele Regional condliziu
Presidência um Conselheiro que vem
demonstrando, através de sua adiu. I-
ffletraÇão. OS mais altos .propésites de
bem servir à classe, num clima de
perfeita harmonia • e entendimento
com éste CPC, o (Fe não moreia ao-
tarlormente, e que, por Isso mesmo, 41
louvável; lamentamos devem, Por
outro láteo, a afirmativa feita ao re-
presentante' de não mais merecer 'O
Apoio de seus pares, *por ter abando-
nadcr a política de antagonismo
temático ao COM Político esta 4118
era tradição no ORO-RS". Meto
embora respeitamos o direito de
da um adotar a sua -filosofia politica
classlsta OU não. lamentamos, repeti-
mos, que isso ocorra ainda numa fase
da vida °tunda-profissional :onde
se conjugam esforços. na defesa dos
direitos. e prerrogativas e, porque não
dizer, na lota pela própria. sobrevi-
ência da claree, e de profissão, Não

se pode, assim, conceber-um "anta-
gonismo • sistemático" a um. Orgão
que,. mala de que qualquer outro. se''
distingue nassa luta.e E' lamentável.
Muito embora os dispositivos da Re-
selucão CPC 183-65 sejam claros e
Precisos, indicando as providências
que devem ser _tomadas nos casos de
faltas consecutivas- ou interpoladas. o
CRC-RS - não chegou-a completar'
esse processamento, pois, e arroladas,
o CRC-RS não -chegou: a ocentrietar
esse prcoessamento,'pote, o artigo 29
da catada Resoludão, em teu emende
diz: "a perda do mandato será auto.'
'matcarnente -declarada pelo Pense-
lho% Não houve tal dectaracrio,
verdade que a. Assessoria deite CFC
constata, no exame do processo inle
mera 56-69. dos atm' e asa do
CRO.RS, 13 faltas. sendo 7 consecuti-
vas, de .0O23sellieiro. Mas, é verdade
tembam, que essas faltas -foram Uen-
Siderlidas !unificadas pela. Presidên-
cia do Regional. Sela contestação Por
parte do, Plenário.- Finalmente, a .
eleição de dois ,técnicos para a mi-
s:delicia da Comissão de Cantas, a
que, gegundo a. informada da Uses-
seria, já está normalizada.. Voto no
sentido de que êste plenário.»tome
conhecimento do presente processo e
-manda _amplie-1o. Seine o esmo-
ei,' o Presidettte Ivo Magalhães afC-
mon que, antes, de submeter o pro-
cesso lenoteção, cabe esclarecer que
o processe se originou em adminis-
tração anterior a de nosso cornos-
',cheiro José de Araújo Silva. Nós .
verificamos ,que o CR,C.RS, que, Ne.'
gundo o Conselheiro Elle Arno Polis,
',dotava, politica de antagonismo ais- :
ksmktioo ao CFC, modificou sua
orientação e gostaria,' nessa °portei:1'-
68,de, de lembrar, a afirmativa feita.
por um Conselheira, que abertamente
declarava 'ser aütagonista do CM e
que os problemas do Rio Grande do
Sul. Dava a impreesão de que o
att-as, por. alguns dos trepa ele.'
mentos, ainda, procurada se manter
afastado -dos Conselhos Regionais e
do Conselhe Federal, que era tido oe-
mo Inimigo. Temos verificado que
essa aproximação está se tornando
cada vez mais efetiva e a prova dis-
to Mo os retinem; ernelientes rece-
bidos por nossa Assessoria Técnica,
bem como a presença no Plenário do
CPC do Preddente do CFC — Rio
Grimde do Sul, que é, para mie mo-
tivo de prazer, de satisfação, não
por vaidade pessoal, por estar achan-
do que estamos resolvendo problemas
de Conselhos • Regionais. O ideal
que todos os Regionais pudessem re-
solver todos os seer problemas,' sem
a interferência do Conselho Federai.



CONSELHO
REGIONAL DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

7g Região

sege hdo elemento do • CRC-RS, . é o,

Entio verificamos e sentimos que na

Ore nde do Sul e - submeteu à votação
o t'arecer do Contselheiro Walberto
Sie ner, que foi aprov ado, por una-

•ninedade. Interêssé Geral: O Senhor, ros pediu fôsse conlunieada a home-

na, Iria preceder hoje, ' a tal- home-
nagem, inclusive com a entrega de
uma placa de prata, coisa que êle vi-
nha fazendo há alguns anos, aos que
terminam - os seus mandatos de
coneelheiro. E' nossa intenção en-•
tregar a placa, pessoalmente, mini al-
moço a ser marcado, brevemente,
Com a palavra o Conselheiro Orlan-
do de Lemos Palcone, afirmando que
lêra nos jornais desta Capital, uma
homenagem que o Governador da
Guanabara prestara ao seu própiro
Irmão, Senhor Octecílio Negrão de
Lima, mie ,foi, quando Ministr,o de
Traballio, quem referendou. o Deere-
to-lei W 9.295-46 e a quem tivera o
prazer de levar um abraço, quando
da realização do V Congresso . Bra-
sileiro de Contabilidade em 'Minas
Gerais: Submetera ao Plenário
voto' de aplauso, pela decisão do Go-
vernador, em - concedendo o seu no-
me a unia rua de Vila Isabel. E'
um fato auspicioso porque reconhece-
mos naquele ilustre desaparecido uni
grande amigo da classe. Aprovada a
proposição, devendo-se fazer a co-
municação ao Senhor Governador,
erancisco Negrão de Lima. O Conse-
lheiro Feliciseimo de Moraes e Bar-

Prt sidente • fêz uma exposição ao a gern • 'à viúva de • Cc ;Areio . Negrão de
Ple ária sôbre a intervenção no Lima, O 'que também foi aprovado. O

...CR -Maranhãe, quando foi nomeado senhor Presidente convidou_ os pra--
De: egado, o Senhor José Mário Ri- eeentes a passagem le • Sala ,da
bei	 dência, onde seria prestada( a home-

nagem á Eduardo Foréis, pelos rele-
vantes serviços prestados ao Conse-
lho Federal e à.. Classe' Contábil
Brasileira. E 'nada mais havendo que
tratar, :a reunião . foi encerrada às
dezenove, horas, sendo marcado o dia
19 de junho, para a próxima reunião
ordinária do Conselho Federal. A
presente ata foi por mnftn, Secretário,
Silvio Remei° Cave,rcanti Coutinho,
redigida após' lida e aprovada pelo
Flenário •será assinada por mira e pe-
lo Presidente Ivo . Magalhães de Oli-
veira.

..
DEPARTAMENTO,

• DE ASSISTÊNCIA -
ORDEM DE SERVIÇO N 9 DA-44.

DE 6 DE JULHO DE 1970
O Diretbr do • Departamento de As-

sistência, usando das suas atribuições,
tendo era vista o disposto nas Instru-
ções 75-66, resolve: I

Designar Izabel -' Barroto Vinhas,
EscritUrária, Nível- 8-4, matrícula nú-
mero 1.056.131; para, 1 substituir Maria.
do Rosário Freitas Mattioda, na Pun-
ção Gratificada, símholo 17-P, lie En-
carregada da Turma de Registro 'e
Moviraentaçã.o (AM)), da -Seção de
Inspeções • Médicas (APM), do serviço
de Perícias Médicas •(AHP), da Divi-
são de' Assistênc ia ;1,1édico-Hospitalar
(DAM) do Departa:n ento de Assistên-
cia .(DA) , do Quadro da Adminfstra-
ção Central e órgãos Locais, em seus
impedimentos evehtuais, -- Francisco
Benedettl; Diretor. •.

AGÊNCIA EM MINAS GERAIS
e, I 	 ,..e„,

ORDEM INTERNA DE asren,VIÇO
No AMG-113. DE 1 18 DE. JUNHO,

• DE 1970
• O Delegado do IPASE em Minas
Gerais, usando • daa atribuições que
lhe confere a Instr ção n9 . 75, de 26ta:
de mala de Me (BI 1° 97-66) e tendo
em - vista o cens te 'dos processos
AMO - 4170'e 5051-10, resolve;

Designar •Luzia da Costa Veaoso,

gnatricula n9 1.781. 13
Técnico de Contabilidade,

 ponto número
ade, nível 15-B,

4.701, para substituir Inácio de Loto-
la na função gratificada, símbolo
4P,. de Chefe da Seção de Registe°
Analítico (MGR), dá Contadoria Re-
gional (MOU), da Agência do Estado
de Minas Gerais, do Quadro da Ad-
IninietraÇão Centeal e .eirgãos. tdeaks,
em seus Impedimentos - eventuais.

'Revogar a ordem Interna de Ser-
Viço n9 AMO 122-67, de 14 de Março
de 1967, nue designou Thereza pe.
tetra, Agregada - 4F, matricula número
1.586...588, para a. mesma, função. -
Liando Selos, Die. 19eado.

ORDEM INTERNA DE szaviço.

• No AMO-115, DE ,18 DE JUNHO
.. -.	 • DE 1970

(> Delegado do' IPASE em Minas
Clorais, usando dae atribuições que
lhe confere -a Instrução W 75, de 26
de maio de 1966 (BI no 97-66>,.e tendo
em vista o constante do processo nú-
mero AMO 5.691-70, resolve:

Designar Adalglea Marcondes Fran-
ça Freire Rezende, Escriturária, nível
8 matrícula n° 1.638•818, ponto ..

798 Segunda-feira 13
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mui, como órgão de cúpula, não,
ias nos manter afastados dos

mais. E' mais do que justo que
s problemas que surjam tenham

>.er trazidos ao Conselho Federal
ai resolvidos de uma forma uni-

elo
dad(
dide s

dar do-lhe una prazo de 6 (seis) me-
' ses para que tentasse a regulariza-
çat do CRC, enirlando 'relatório e
pr staeões de contas. Estamos com
5 ici nco) meses de intervenção, re-
cél emes vários relatórios, incluelve
as prestações de contas de 1968 e
19(9 que, -apreciadas pela Cornissiii,
de
ap
vo
o'

o da Costa, em dezembro último,

lida o projeto de resolução .que
izia • ao Plenário e onde se deter-
nava a realização de eleição, para
composição do CRC-MA, para• a

eunda quinzena do mês de julho da
c rrente ano, cumprindo ao Delegado
ri ar sua data, proceder sua; convo-
c ção, presidi-1a e adotar as demais

ovidénelas necessárias, com obser-
v. nela, na que couber, do disposto na
R 'solução CRC n 25?-69. Determi-
n , ainda, o projeto que os eleitas

" atilam empossados pelo Delegado do
C , Imediatamente ano% este órgão
• unicar que o pleito foi homolo-
g Ide, - expirando-Se nessa data o man-
ei to daquele Delegado. Após o pro-

, n andamento de vários Conselheiros,
o projeto foi aprovado, por unanimi-
d de. O Presidente propôs e foi

• e irovatio, ee Consignasse em ata um
3 to de louvor à Assessoria Técnica

ntábil do &C, pelo trabalho apre-
s ntado, no tocante às prestações de
c ntas do CFC. A. 'seguir, o Senhor
E residente, ainda com a palavra,
a limou que na reuriião de março,
p meira. reunião' após a renúncia do

nselheiro Eduardo • Foréis havia fi-
e do convencionado se lhe prestasse
u a homenagem. Já estavam sendo

videncladog Os devidos preparos,
e nforme declarou, no -momento. Fi-
e ra combinada que a aposição ,do
r 'trato de Eduardo 'Foréis, na Sala
ta Presidência do ,CFC seria feita
resta data, que era uma data •multo
erózima a 27 de maio, data da fun-
(ação dos Conselhos de Contabilida-
te. Como . o dia 27 era dia de Berna-

talflo de 1976 
-

6.918r para eubstitair Luzia da. Costa
Velame na função gratificada, ~bold
170', de Encarregada da Turma de
Registro de Petienlos -, e Contribuições
(mR,p), da Seção de Registre Ana-
lítico (MGR), da Contadoria Regio-
nal (MGI7), da Agência do Estado de-
Minas Geleis, do Quadro ela Aepi-
nistração Central e órgãos Locais, çm
seus impedimentos eventuais. - Lin-
neo Seitas, Delegado.

AGÊNCIA METROPOLITANA
• DE BRAStLIA

C.I.S. 1419 107, DE 4 DE JU'NII0
DE-1970

b Delegado da Agência Metrepolie
terna de Brasília (ADF), usando ries
atribuições que lhe confere a Instem*
çã.c. no 75, de 26 de maio de 1368,
(BI 19 97-66), resolve:

Designar Nicolau Kruppel Poder.
neiras, Engenheiro, nivel 22-C, ma-
tricula n° 1.804.386, para substituir
José Francisco Mendes dei Feioso, na
Função Gratificada símbolo 2-F, tle
Chefe da Seção de Engenharia
(PPB), da Agência Metropolitana de
Brasília (ADP), do Quadro da Admi-
nistração Central e Órgãos Locais,
em seus 'impedimentos eventuais.

Revogar a Resolução Interna mie
mero ADF-162, de 28 de junho de
1966, que 'designou Ruy Sanes de
Paula, ' Engenheiro, nível 21-A, do
Quadro da AC e OLs, matrícula nú-
mero 2.096.855, para a mesma fun-
ção.
O.I.S. N9 123, DE 16 DE JUNI-1€

DE 197Q	 •
ee Delegado 'da Agência Metrepolle

lana de Brasília (ADF), usando das
atribuições que lhe confere a Lustru-
Oto n9 75, de 26 de maio de 19 .38 (BI
no 97-66), resolve;
• Designar, Canninda Pu:chério de
Medeiros, Contadora, uivei 20-A, do
Quadro da Ao e 010, matrícula ali-
mero 1 298.166, ponto 6.025, para
substituir Jorge Corrêa de Souza, na
função gratificada embolo 3-F, de
Contador Regional da DM, do Qin.,
dro cia •Aeeninistração Central e óre
gãos Locais, em seus impedimentos
eventuais.
0.I.5. Na 124, DE 16 DE JUNHO

•DE 1970
O Deiegado da Agência Metropoli-

tana de Brasilia (ADF), usando das
atribuições que lhe confere a Instru-
ção no 75, de 26 de ma° de 1966 (BI
n9 97-66), resolve:

Designar Jorge Magalhães, Escrin-
rário, nível 8-A, do Quadro do HSE,
matricula n9 1.912.690, ponto 5.735,
para substituir Carminda Pulchério
de Medeiros, na função gratificada
slmbolo 4-F, de Chefe da seção de
Classificação e Empenho (DFC),. do
Quadro da Administração Central, e
Órgãos Locais, em" seus impedimentoi
eventuais. - Carlos Antómo de selk.

za Dantas, Delegado.

Relação n9 175, de 1970 -

PORTARIAS DE 7 DE JULHO
DE 1970•

fome. De modo que é uma -satisfa-
ção Nãificar .oite esta aproximação
está :se tornando positiva, através não
só c' b seu Presidente, sendo também

niprio Erly, que nessa oporturu-
•se manifestava contra as me-
ali . adotadas pela então Pre-

sideecia- do CRC. Hoje, o Erly , é o

com enador da Comissão de Contas,
e r :isso ,trabálho de coordenação, é
a s gunda pessoa do Conselho. EEle-
fieito de Nóvo Hamburgo, yerifica-

" Mas que o CRC-RS está sendo diri-
gide •nor Mn elemento de Pelotas,
que é o Presidente , é o Erly que é
de eôvo Hamburgo. Há Conselheiros
de Pôrto Alegre, mas os dirigentes
má timos são •de cidades vizinhas.

reg., mente um. sentido . de integração.
Coi gratulou-se com o CRCeRio

O Presidente do Instituto de Pra.
vidência e A,ssistêncla dos Servidoree
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei número 2.865, de 12 de dezembro
de 1940, resolve':

N9 1.302 - Retificar a Portaria nd.
mero 1.067, de 18 de junho de 1989k
publicada no BI - n9 118.69, que
aposentou no Quadro da Administra.
ção Central e órgãos Locais, LYsete
de Sá. Germano, matricula n9 1.911.701,
na .parte relativa à fixação doa pro.
ventos, ene. virtude de sua promoçãO
ao nível 10-B, da série de classes de
Escriturário, a partir de 31 de deo -
zembro de 1964, de acôrdo com a 'Poro
teria número 1.006, de , 20 de maio
de 1970.

8.323. Maria Engênia teor ré a Lima
Cavagnari

6.324. Ja cint h o Francisco Paiva
Netto

6.335. Victor Cavagnari Pilho
6.336. Joaquim Ferreira cMângia
6.337. Pedro Luiz Caldeias Vieites
6.338. Geraldo Machado Carneiro
6.339. 'Sylvia Helena Pontes 'Vidal
6.340. Vidal Barki
6.341. Adriano Teodoro Vieitas
6.342. EvIer Tavares da Silva
6.343. Masarnitus Togestit
6.344. Heraldo Lopes de Almeida
6.348. Levi Dorningug Regino
6.347. Antônio Mac ado de Mello

Júnior
6.348. Flávio • Edmundo Ciomes de

Oliveira
6.349. Mar i ld a Conceição Cardoso

Damasceno
6.367. Carlos Alberto Lima Cabral
6.368. Alfredo Ernesto Montenegro
8.103. Jorge Leitão da Cunha

•Enmanuel Calheiross •Soclré, Presi-
dente.

INSTITUTO DE	 EVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO
Relação n9 174, de 1970

RESOLUÇAO 119 1, DE 30 DE
JUNHO DE' 197d

Julgados devidamente pela Junta
Interventora do Conselho Regional
de Técnicos de Administração da 7e
Região, foram deferidos e admitidos a
registro os seguintes processos, cujos
nomes e números seguem abaixo:

831. Oswaldo Graça
847. Domingas Pereira de Oliveira

1.519. José Archanjo do Nascimento
2.041. Maurício Ribeir o do Nasci-

mento
2.049. Wilson Coutinho
2.127. Cyro Freire Otite?
2.176. Antônio Seabra Moggi
2.177. Arley . da Graça Camillo .
2.225, José Vanloo de Azevedo Albu-,	 querque
2.315. Maria Elba de Castro Ribeiro
2.321. Elinger Brasil Ronaldo
2.361. Amaury de Souza Mendes
2.596. Raimundo Bogea Nogueira da

' Cruz
2.597. Lucy Martins de Brito
2.598. Marluce Gomes Pinheiro
2.599. Jandyra Proença da Oliveira

Tromaz Russell Raposo de Al-
-	 meida

2.718. Julio Joffely da Silva Costa
2.721. Sergio Emiliano Moreira da

Luz
2.884. Newton Monteiro Pauline de

Oliveira
3:009. Oswaldo Carijó de Castro
3.310.. Ewerton José Jorge
3.673. Antônio Gillet
4.290. Lia Bicca, de -Alencaetro
6.164. Vivaldo da Silva Cavalcanti
6.317. Sergio Rocha de Souza
6.318. Dado de Figueiredo Miranda,
6.319. José Roberto Pereira e Souza

Mas,
pode
ee,eg1
inuit
que
e ar

Contas, nesta reunião, não foram
ovadas, decidindo o Plenário de-
vê-las ao citado ÇRC. Afirmou
Delegado, em dias passados, que

est vera em Brasilia, convocado pelo
, bunal de Contas da União, para
!star esclarecimentos sobre -.preste.
e de contas atrasadas. Conseguiu

autorização do Tribunal, para
stituir peças erradas na presta-

de contas de 1962, e ~sequer.-
ente reformulando Mai as ' ou-

s. Parecia-nos estranho o roto,
ranho o foto, mas se .êle co e-

ge Ir, melhor para o CRC-Maranhão
A não aprovação pela Comisseo rle
C altas e pelo Plenário de CFC, de
st as contas de 1968 e 1969, não ite-
vt
tr
rn
a
et
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CONTRÔLE ADUANEIRO
DE

BAGAGEM PROCEDENTE DO EXTERIOR

REGULAMENTO

Divulgação a* 1.025

PREÇO: _Cr$ oas

VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida -Rodrigues Alves

Agencia 1: Ministério da Fazenda

Atende.. se' a pedidos pelo Serviço de Reembelso Postal

Em Brasilla

Na Sede do D.I.N4.
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N9 -1.303 - Retificar a Portarlanfi-
mero 1:989, de 20 de outubro de 1969,
,publicada no BI 119 211-69, -que
aposentou no quadro da Administra-
ção Central e órgãos Locais, Maria
de Lourdes Casario de Mello Malhei-
ros, matricula número 1.871.732, ria
parte relativa. à fixação dos proventos
em virtude de sua promoção ao ní-
vel 10-B, da série de classes de Escri-
turário, a partir de 31 de dezembro
de 1964, de acôrdo com a Portaria
número 1.006, de 20 de maio de 1970.

, N9 1.304 - Retificar a Portaria nú-
mero 1.522, de 31 de julho de 1968,
publicada no Bi -- n9 155-68, que apo,
sentou-- no Quadro da Administração
Central e, órgãos Locais, Felismina
Silva Lyra Borba, matrícula número
1.067.307, na parte relativa à fixa-
ção dos -provento, em virtude de sua
promoção , ao nível 10-B, da série de
classes de Escriturário, a partir de 31
de dezembro de 1964, de acôrdo com a
Portaria n9 1.006, de 20 dê maio de
1970.

N9 1;305 - Retificar a Portaria
número 181, de 30 de janeiro de 1970,
publicada no BI- número 30-70, que
aposentou no Quadro 'da Administra-
ção Central e órgãos Locais, Maria
da Glória Aguiar,- matrícula número
1.781.748, na parte relativa à fixação
dos proventos, em virtude de sua pro-
moção ao nível 10-B, dmérie de elas
ses de Escriturário, a partir de 31 de
dezembro de 1964, de acôrdo com a
Portaria número 1.006, de 20 de maio
de 1970.

1\19 1.306 - Homologar a Ordem In-
' terna de Serviço ARS-n9 34-70, de 29

de maio de 1970, que designou Clau-
dio Roberto Cezar Moreira, Médico,
nível 22-B, matr. n9 1.522.222, para
exercer a Função Gratificada, símbo-
lo 3.-F, de Chefe do Serviço Médico
Local (RSM), da Agência no Estado
do Rio Grande do Sul (ARS), do Qua-
dro da Administração Central e Ór-
gãos Locais.

N9 1.307 - Homologar a Ordem In-
terna de Serviço, ARS-n9 35-70, de 1
de junho de 1970, que designou Epoe-
sydes Souto, Serviçal, nível 5-A, ma-
trícula n9 2.051.542, para substituir,
nos impedimentos eventuais, o titular
da Função Gratificada, símbolo 16-F,
de Encarregado de Turma de Expedi-
ente e Identificação (RSY). do Ser-
viço Médico Local (RSM), da Agência
no Estado do Rio Grande do Sul
(ARS), do Quadro da Administração
Central e órgãos Locais. - Ayrton
Aché	 Presidente.

HOSPITAL DOS SERVIDORES
DO ESTADO

ORDEM DE SERVIÇO NQ 176,
7 DE JULHO DE 1970

O Diretor do Hospital dos Servido-
ra do Estado, usando da atribuição
que lhe -confere o inciso VIII do arti-
go 65, do Regimento Interno do HSE,

Considerando o contido no item 3
da Instrução n9 75, de 26 de maio de
1966; resolve:

Designar Relius Cruz de Moraes,Me-
dico-TC-801-22-B, ponto n9 759, ma-
trícula n9 1.705.576, para substituir,
nos impedimentos eventuais, Ricardo
de Figueiredo, ocupante da função
gratificada, símbolo 3-F, de Chefe da
Seção Auxiliar de Diagnóstico e Tra-
tamento - Laboratório de Análises
Clínicas - OCA-A, do Ambulatório
-Central - SOC, da Divisão de órgãos
Médicos Periféricas - .HSO, da Parte
Permanente do Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado.

Revogar os efeitos da Ordem de Ser-
viço - HSE n9 198, de 22 de dezem-
bro de 1969, que designou Mário de
Freitas Diniz, para a substituição em
epígrafe. - - Jorge dê Castro Dods-
viorth Martins, Diretor.

Relação n9 176, de 1970
PORTARIAS DE 6 DE JULHO

DE 1970
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
tendo em vista a Portaria n9 726, de 25
de abril de 1969, publicada no Diário
Oficial, de de maio de 1969 e BI --
87-69, resolve:

N9 1.295 - Atribuir a Joaquim Dan-
tas Braga, Cirurgião-Dentista, nível
21-E, matr. n9 1.834.393, do Quadro
da Administração Central e órgãos
Locais, lotado no Setor de Raios-X do
Ambulatório Odontológico, da Agência
do Estado do Ceará (ACE), inscrito
no Serviço Nacional de Fiscalização
da Medicina e Farmácia, conforme
despacho publicado no Diário Oficial,
de 25 de •maio de 1970, a gratificação
de 40% (quarenta por cento), calcula-
do sôbre os seus vencimentos, previs-
ta na Lei n9 1.234, de 14 de novembro
de 1950.

Os efeitos da Presente Portaria, nos
têrmos do § 59, do artigo 19 do Decre-,

1

do Brasil, acrescidos da vantagem pre-
vista no artigo 10, da Lei n9 4.345, c14
1964, áabino Ribeiro, Servente, nível
5, matr.- n9 2.280.038.

N.9 1.298 - Aposentar, no Quadro
da Administração Central e Órgãos
Locais, de aeõrdo com o inciso I, do
artigo 101, com gs proventos fixados
xr,Y6 i7e1111VN

1, do artigo 102, ambos da Constitui-
ção da Republica Federativa do Bra-
sil, acrescidos da vantagem prevista
no • artigo 10, da Lei n.9 4.345, de
1964, Messias de Andrade Melo, Con-
tador nível 20.A matrícula número
1.761.537.,

N.9 1.299 - Aposentar, no Quadro
do Hospital dos Servidores do Es-
tado, de ao(irdo com o inciso I, da
art. 101, com os proventos fixados nos
timos da alínea b), do inciso I, do
art. 102, ambos da Constituição da,
República Federativa do Brasil, acres-
cicieis da vantagem prevista no artigo
10, da Lei n.9 4.845, de 1964, Ray-
mundo de Souza Lima, Servente, GL..
104„ nível 5 ponto n. 9 7.574, matri-
cula n.9 1.055.935.	 -

DE-PARTAMENTO
DE APLÍCAÇA0 DE CAPITAL

ORDEM p E SERVIÇO N.9 DC-98 DE
2 DE JULHO DE 1970

O Diretor do Departamento de Apli-
cação de apitai usando das atribui-
ções que 1-e confere o artigo 82 do '-
Decreto-lei n.9 2.865, de 12.12.40, re-
solve:

Designar Eoraide Alves, Agregado
6.P, matrícula n.9 1.557.433, ponto
ri.9 3.418, para substituir Nancy Vi-
vian dos Santos, Escriturária nível
10.13, matrícula n.9 1.900.810, ponto
n.9 1.845, na função gratificada, sím-
bolo 16.F., de Auxiliar de Gabinete
(CDA) do Departamento de Aplica-
ção de Capital (DC), nos seus impe-
dimentos eventuais. -- Paulo .Augusto
CorOêo, Diretor.

DEPARTAMENTO DE
PREVIDÊNCIA

DESPACHOS DO DIRETOR

HBF - 55.903 - Manoel Jacintho
-= Estado do Rio - Indefiro as ha-
bilitações de Maria da Glória e Mar-
ly, filhas maiores solteiras, à per-
cepção das pensões temporárias, ten-
do ern vista o disposto no art. 3. 9 , do
Instr. -46-69.

HEE - 55.236 - José Luçléerio da
Silva - R. G. Norte - Indefiro a
habilitação de Damiana, filha maior,
solteira, à percepção da pensão tem-
porária, tendo em vista o disposto no
art. 3.9, da Instr. n.9 46-69.

HBF - 53.624 - Francisco Lopes
dos Santos - Alagoas - Indefiro
a habilitação- de Gerusa,, filha maior,
solteira, à percepção da pensão tem-
porária, tendo em vista o disposto no
art. 5.9,. da Instrução 46-69.

HBF - 56.072 - Geraldo Edmundo
Barbosa - Bahia: - Indefiro a ha-
bilitação de Geronilde Otávia, filha
maior, solteira, à percepção da pensão
temporária, tendo em vista o dis-
posto -no art. 3.9 da Instrução nú-
mero 46-69.

HBF - 55.333 - Arnaldo Peter-
lonn Ely	 R.. G. Sul - Hemologo
a habilitação de IP Arzelina Luiza
Keiper, à percepção, da pensão vita-
lícia, na qualidade de companheira do
ex-segurado, amparada pela Instru-
ção n9 2-69.

to n9 43.185, de 6 de fevereiro de 1958,
retroagem a 25 de maio do ano em
curso.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência 'e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de
1960; resolve:

N9 1.296 - Designar, nos • têrmos do

artigo 72, da Lei n9 1.711, de 28-10-52,
Helio Cardoso, Tesoureiro-Auxiliar de
19' categoria, matr. n9 1.900.698, para
substituir, no atual impedimento, o ti-
tular da Função Gratificada, símbolo
.4-F, de Chefe da Tesouraria da Sub-
agência de Campinas (SPCa), da
Agência de são Paulo (ASP), do Qua-
dro da Administração Central e Õr-
gãos Locais.

PORTARIAS DE 7 DE JULHO
DE 1970

N9 1.297 - Aposentar, no Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais - Parte Especial, de acôrdo com
o artigo 101, inciso I, com os proven-
tos fixados nos têrmos da alínea "b",
do inciso I, do artigo 102, ambos da
Constituição da República Federativa 1
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s2r..1;ço FEDERAL
V.. HA21TACT.0 E URBA:1SMO
E ação co Pessoal admitido pura o

c:crciclo de cargos. de conpança
1-7n	 in!....sdo), de acórdo cem o
; rooCo :lin er-1141-89, negra e! cra-
7..nrer o do quadro de sznifélores
(.2tros.

I De a•pacçõee (Lei n9 4.035-6)):
: Portaria número 82 — Venue

di 3 de junho de 1970:
1 eciena o 3ervidor requisitado Me.-

rio Torquato Pinheiro, Arquiteto, para
ex roer o Cargo de Confiança de Co-
t oaeo fe endo cenna o eaetos
da Portaria número 33, de 11 de mar-
ço te 1970.
• io Portaria número 83 — Efeitos

de 3 de junho de 1970:
I eeigna o servidor aequinitado Theo-

rin • Ministerio Siqueira, para exercer
o ;argo de Confiança de Chefe do
Dc 4rtamento de Operações e Con-
3e e, fazendo ceesar 03 efeitoe da
Po ta número 07, de 7 de outubro
de 1969. •

2 Portaria numero 88 — Efeitos
de 19 de junho de 1970:

I .-dgne a servidora Maria Joz(,
Ce nelio Brom, Ateistente Adminietra-
tiv , para exercer a função de con-
fia Iça de Chefe de Seção, re•-•poneen-
do provisoriamente, pelo setor de
cor tróle financeiro, no Departamento
de Operações e Controle.

I ;) Delegações de Pocléres c
Competência:

1 Porte:ia nemcro 81. — Efeitos de
27 le maio de 1970:

I Cera ao Coordenador Reeional
dee a eenhau em Recife — PE, Ar-
coe ;et° Paulo Gondim Vaz de Olivei-
ra, os pot:Terce comeetentes paea asel-
na; o contrato de locação de salas
pa: i instalação daquela CR, na re-
ter da cidade.

2 Portaria número 87 — Efeito:
de 11 de jurho de 1970:

I elege poderes a servidora Mede
Jot Cornélo Brom para assinar a
Est :itura Pública de, Hipoteca de imó-
vel ofeereeo ao Cerviço Fereeral
He inação e Urbanismo — Serliau,
pa e Prefeitura Municipal de Bom
De pacho — Minas Gerais, em garan-
tia real do financiamento concedido
• onta do Pipiem para a elaboração
do pleno de da•envolvimento local da
red ricre., cidade, bem como o resper-
tis- Contrato de Mútuo.

e, i s. Portaria número 90 — Eft.itoe de
15 de junho de 1970:

I elega potlêres ao Secretário Ge-
ral Arquieeto Vittorio Lrnmanuel
Pa eto Unem, para assinar contrato
de mútuo à, conta do Fiplan, com a
Sei reteria de Economia e Planeja-
Ine eto do Estado de São Paulo, das-
tin :do ao financiamento da ela:ema-
çar do Plano de Desenvolvimento Lo-
cal Integrado da Arca Metropolitana
da Grande São Pau/o.

e) Portaria número 92 — Efeitos
de 20 de junho a 3 de julho de 1970:

1/elege poderes ao Secretário Geral,
Ar ,ulteto Vittoilo Emmannel Pareto
Jú dor, para assinar o contrato de
pr stação de serviços técnicos que, en-
te si, fazem o Banco Nacional da

eitação e o Serviço Federal de lia-
bit teta e Urbanismo, para a elabora-
çfir de Relatórios Preliminares de
28 (vinte e oito) municípios do Pro-
ge. ma de Ação Concentrada — FAC.

:II) Comissões e Representações
Diversas:

1) Portaria número 84 — Efeltes
de 29 de maio de 1970:

Constitui Comissão de Tomada de
pr( ços, integrada pelo Chefe do De-

-vrtiN1STÉ".R..!C)
peztaneento de Administração, Waldyr
Costa, pelo Coordenador. Paelonal,

lianuite.',o Alfredo Geatel e a Secreta
ria leonina Lúcia de Faria Paz, para,
sob a presidencia do primeiro e se-
cretariada pelo sereundo, observada a
leelelaçáo ern vieor, peoceder ao jul-

oternento da //citação, a ser realizada
a Coordenação Staaonal de Brasf-

lia — Distrito Pede. 'ai, para a elabo-
rar de Relatórios Preliminares de
Detenvolrimento dos Municípios de
Erla Vista, Ponta Porá, Iguatemi e
arnambal, no Estado de Mato Crie-
s° e Mim/c/pio de Mineiros, Jataí, Rio
Vende e Goien, no Eetado de Goiás,
constituintes, respectivamente, dos
Grupos "B" e "C" do Processo —
Serfhau número 363-70. Concede à
referida Comissão o prazo de 30 (trin-
ta) dias para término do trabalho.

2) Portaria número 85 — Efeitos de
29 de maio de 1570:

Constitui Comissão de Tomada de
Preços integrada pelo Chefe do De-
pare-emento de Operações e Contar
le, Theomar Ministério Siqueira, pelo
Coordenador, Arquiteto Peter José
Schweizer e pelo Chefe da Da risão de
Material do Departamento de Admi-
nistração, Assistente Administrativo
Luiz Fernando Tôrres Parenhos para,
sob a presidência do primeiro e se-
creteriada pelo Leen:rido, observada a
leeisleção em vigor, proceder ao jul-
gamento da licitarão para a elabora-
cão de Relatórios Preleninares de De-
senvolvimento dos Municípios de Ca-
ceras, Rio Verde do Mato Gror_m
Aquidauana e Pôrto Murtinho, loca-
lizados no Estado de Mato Grosso,
constituintes ao Grupo "A" do Pro-
ceeen Serfhau niennen 368-70. Jon-
rede à. ialerier, Cair :7 ,10 o prezo de
30 (trinta) dois para termino o tra-
belho contados a partir de 29 de maio
de 1970.

3) Portaria número 88 — Efeitos
de 11 de junho de 1970:

Des i gna o Secretário Geral Vittô-
Emmanuel Pareto Júnior, para

representar o Serfhau no- Conselho
de Orientação do Centro Nacional de
Pesquisas Habitacionais — CENPHA,
na qualidade de Suplente.

IV) Admissões e Nomeações: Não se.
registraram no período.

V) Dispensas:

1) Portaria número 89 — Efeitos de
16 de junho de 1970:

Dispensa o Motorista Osmar Perei-
ra de Carvalho, do Quadro de Pessoal
déste Serfhau.

2) Portaria número 93 — Efeitos de
26 de junho de 1970:

Faz cessar, a pedido, os efeitos da
Portaria número 10, de 7 de janeiro
de 1970, que designou o servidor re-
quisitado, Estatístico Luiz Saleador
Lopes, para exercer o cargo de con-
fiança de Assistente Técnico do Qua-
dro de Pessoas dêste Serfhau.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1970
Afaria Apparecida Reció de Freitas,

Chefe.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESERVOLVIMENTO DO

NORDESTE
PORTARIA N9 285 DE 18 DE JUNHO

DE 1970
O Superintendente da STJDENE, no

uso das atribuições que lhe conferem
o artigo 37 da Lei n9 4.239, de 27 de
junho de 1963, e o artigo 39 do De-
creto n9 52.346, de 12 de agôsto de
1963, resolve: 	 •

1 — Exonerar, a pedido, com efeito
em 19 de junho de 1970, o servidor

UMTER!OLR
0004 José de Anchieta Espinola Pinto
Coelho, lotado no Departamento de
Agricultura e Abastecimento — Divi-
no de Abastecimento e Financiamento
da Produção, ocupante do cargo de
Técnico de De:envolva:unto Econômi-
co TC-5e3-29-A do Quadro Especial da
SUDIE1E.

II — Dispensar a permanência em
Serviço' de acôrdo com o que dispõe o
mala() 39 do Decreto n9 45.807, de 15
de abril de 1969.

Dê-se ciência e cumpra-se: — An-
tonio Pereira Pinto.

PORTARIA N9 257
O Sunerintendente da SUDENE, no

uso das atribuições que lhe conferem

EMPRÊSA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento
de Servi ços Telegráficos

- DESPACHO DO DIRETOR
Deferido, em 1 de julho de 1970,

pelo Diretor do Dep. de Serv. Tele-
gráficos.

Processo n9 18.145-70-ECT — O Di-
retor do Departamento de Serviços
Telegráficos da Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos, no uso dai
atribuições que são conferidas pela
Deciren • n9 51-64, do CONTEL, re-
solve autorizar o Banco R eaileiro de
Descontos S. A. — BPADESCO —
a alugar uma linha privativa inte-
rurbana, para uso em t-lamnressôres,
envolvendo a Emprêsa Telefonai Pau-
baia S. A. e a Comnanhia Telefó-
nica de Ourinhos, ambas no Estado
de São Paulo, entre a rua Barão do
Rio Branco, n9 169, em Previdente
Prudente-SP, e a Praça Mello Pei-
xoto, n9 79, em Ourirhoe — SP.

A presente autorização é a titulo
precário e sôbre o aluguel m enea/ da
linha incidará a taxa de 20 e', (vinte
Por cento) a favor da ECT, con-
forme dispõe' a Portaria n 9 2 19, de
17 de fevereiro de 1970. do Draerra,
publicada no Diário Oficial de 4 de
marco de 1970.

(N9 23.886 — 6-7-70 — Cr$ 8,00)
DESPACHO DO DIRETOR

Deferido, em . 1 de julho de 1970,
peio Diretor do Dep. de Serv. Tete-
gráficos.

Processo n9 18.145-70-ECT — O Di-
retor do Departamento de Serviços
Telegráficos da Empresa Brasileira
de Correios e Teléarefos, no uso das
atribuições conferidas pela Decisão

CONCORRÊNCIA N 9 4-70
Concorrência ne 4-70 para a cons-

trução de 5 (cinco) blocos de mita-
mentos do Tipo A-10 de 6 (seis) pa-.
vimentos, com 120 unidades nas pro-
jeções nes 3 (C), 5 (E), 6 (F), '7 (G)
e 9 (I) da Superquadra n 9 302 -Nor-
te, do Plano Pilôto de, Brasília.

Autorizado pelo Presidente da Caixa
Econômica Federal de Brasília, faço

o artigo 37 da Lei n9 4.239, de 27 de
junho de 1963, e o artieto 39 do De-
creto n9 e2.346, de 12 de ezento do
1963, resolve:

I — Exonerar, a pedido, com efeito
em 19 de junho de 1970, o servidor
0039 David F1uIak, lotado no Departa-
mento de Recursos Humano; — Divi-
são de Programação e Fiscalização,
ocupante do careo de Técnico Auxi-
liar de Deeenvolvimento Econômico ..
P-2701-18 do Quadro Especial da
SUDENE.

/I — Dispensar a permanência em
serviço de aceado com o que dispõe o
artigo 39 da Decreto no 45.807 de 15
de abril de 1959.

Dê-se ciência e cumpra-se. -
Recife, 18 de iunho de 1970. — An-

tonio Pereira Pinto, Superintendente
em exercicie.

n9 51-64, do CONTEL, resolve auto-
rizar o Banco Brasileiro de Descon-
tos S. A. — BRADESCO, a alugar
uma linha privativa interurbana, en-
volvendo as Comnanhias Telefônicas
Brasileiras e de Ourinhos, para usode teleimnreesôree, entre a Praça
Mello Peixoto, n9 79, em Ourinhos-
SP e rifa XV de Novembro, n9 233,
em São Paulo — SP.

A presente autorização é a títuloprecário e sôbre o alueuel meaeal da
linha incidaee a taxa de 20ae (vinte
nor cento) a favor da ECT. con-
forme dIrn5e a Portaria n9 299, de17 de fevereiro de 1970. do DETtertaa
nublicada. no Diário Oficial de 4 demarro de 3070.
(1n19 28.887 — 6-7-70 — Cre 8,90)

DrSPACHO DO DIRETOR
Deferido, em 1 de julho de 1970,

pelo Diretor do Dep. de Serv. Tele-
gre ficoa

Proceseo n9 18 .145-70-ECT	 Orlh•PtO”	 D '?_.t,rcento de Serv'e )sTelegráficos da Emprêsa Brasileira
de Correios e Telégrafos, no uso das
ateroul eões conferidas pela Decisão
ne 51 -64 eo cemivt, resolve auto-1175r o Banco Braeileiro de D ,scOn-
toe S. A. — BR ADESCO — a alu-
ar uma Unhe nrive.tiva interurbana,

nara uso em teleimoressôres, da Com-naeh ia Telefen r ca Bra el leira, entre arra 13 de Me ro, as, 4-52, em Bauru,
SP e a rtia Xer de Novembro. 119 233
na Cidade de São Paulo — SP.

A nresenee autorização é a títuloprecário e sôbre o aluguel mensal da
linha inci derá a taxa de 20ee (vinte
nor cento) a favor da ECT, con-forme danõe a Portaria no 299. de17 de feverrire de 1970. elo DrNTEL,pubneada no Didrío Oficial de 4 de
morro cie 1970.
(N9 28.833 — 8-7-70 — Cr$ 8,00).

público aos interessados que esta Au-
tarquia realizar. concorrência para a
constreeão ea obra acima especifica-
tia, de acerdo com as seguintes . con-
dições:

II — Da inscrição
Os pedidos de inscrição apresenta-

dos pelos concorrentes deverão estar
contidos em invólucros fechados e la-
crados, tendo os seguintes dizeres:

MAN ISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

F' ECD !TAIS E AV 53 O G°
MINISTÉRIO DA FAZENDA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL DE BRASILIA



primeira, ate às 16,00 horas do dia 12
de agôsto de 1970, no mesmo local
referido no item 29 e abertos na pre-
sença dos membros da Comissão Jul-
gadora e dos interessados, na sala de
concorrência, às 16,00 horas do dia 14
de agõsto de 1970.

10e) A proposta pela qual o Con-
corrente se obriga a executar as obras,
deverá ser apresentada em 3 (três)
vias, sem emendas ou rasuras que pos-
sam provocar dúvidas, e dela consta-
rá obrigatóriame.nte:

a) a concordância do proponente
com tódas as condições deste Edital,
do Decreot-lei ne 200, de 25 de fe-
vereiro de 1967, e dos Decretos núme-
ros 60.407, de 11 de março de 1967 e
60.706, de 9 de neaio de 1967;

b) orçamentos detalhados com quan-
tidade, preços unitários e composição
de preços para as obras, observadas
as especificações elaboraden pelo De-
partamento de Engenharia e ao que
dispõe a Asseceação Brasileira de Nor-
mas Técnica';

c) preço secbal;
d) prazo: 18 (deecito) meses corri-

dos;
e) programa dos serviços detalime

demente expostos;
1) cronoeransa fisico-financeiro das

obras a serem earcutades, conforme
modelo fcrne.c:.do pelo Departamento
de Eneenherir ;

compraeante da ca ução meneio-
arda no item 79.

Parágrafo único. Juntamente com
o orçamento-previsto na alínea "b",
o concorrente deverá discriminar o
salário-minimo ou profissional e os
encarece sociais considerados nu com-
posiçao de preços da mãoede-obra,.
/V — Do julgamento das propostas
119) Uma vez lidas, as propostas

serão rubricadas pelos membros da
Comissão e pelo meras dos dos repre-
sentantes interessados, Levrand.o-se a
ata da reunião, na qual deverão cons-
tar os nomes dos concorrentes, es re-
clamações porventura aduzidas e
quaisquer ocorrência que interessem
ao julgamento, publicando-se em se-
euida, as propostas na forma da le-
gislação vigente.
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• CONCORRÊNCIA N9 4-70
1=dluero n9 1 -- Doeumentago

Firma 	

• 29 — Os invencens conterão, obri-
gateniazaente e sob pena de elimina-
0.-o, os documentos abaixo especifica-
dos e deverão ser entregues no Pro-
tocolo da DIVISãO Imobiliária, na Caixa
Econômica Federal de Brasília, 59 an-
dar do Edifício União, Setor Comer-

, cial Sul de Brasília, até às 16,0() horas
do dia 12 de agõsto de 1970.

a) relação devidamente assinada de
todos os documentos apresentados,
contendo as datas em que se expira a
validade de cada documento;

b) prova de vivência legal da Em-
presa, acompanhada de relação doe
cargos da Diretoria, dos atuais. Dire-
tores e indicação dos documentos de
prova de vigência de seus mandatos;

c) certidão negativa de débitos
para com a Contribuição Sindical, for-
necida pela Delegacia Regional do
Trabalho de Brasília • e da sede da
Per  rUa (empregado e .empregador),
bem como -de quitação da referida
contribuição dos engenheiros respon-
sáveis (letra 1);

d) 1: certidão negativa de débito
de Rendas Internas da Fazenda Na-
cional da sede da Empresa:

2: mrtidão negativa de débito de
Rendas Internas da Fazenda Nacional
de Brasília, e do GoVerno do Distrito
Federal, quando a Empresa fôr esta-
belecida em Brasília;

e) certidão de quitação da Empresa
ra cdra o Imp&eto de Renda; •
1) certideo de quitação das sâcics

eu Diretores e reepectieos cônjuees
lera cem o Lmpesto da Renda;

g) certa relativa ao cumpri-
mento da Lei das 2,'3 (CLT) da sede
O Brrafaa;

h) certificado do INPS, de rerela-
ridade de situação abrangendo a sede
da 'Empresa e Bra,eilia, quapdo se tra-
tar de Empresa estabelecido.. na Capi-
tal Federal;

O certidões negativas de danos
para com as Conselhos Regionais de
Engenharia e Arquitetura (sede e Era-
tília) contendo os nomes dos respon-
sáveis- técnicos da Empresa;

) certidão do Cartório Eleitoral de
cnrapitmento das obrigações eleitorais
per parte dos sócios ou Diretores;

Tc) comprovante Co seguro obreee,t6-
rio de z.cidente de trabalho;

I) prova de quitação aer isenção com
• o Serviço Militar, do sócio, 66c:os-di-
retores ou carteira Modelo 19, no caso

• de serem estrangeiros;
az) dois últimos belaeços da Em-

presa com os respectivos demonstra-
tivos de lucros e perdas;

n) atestados de idoneidade finan.
celra, passados nos últhnos três me-
tes,. por três . estabelecimentos banca-
rias de renome inconteste;

o) certidão passada por árgão da
Administração /enlice de que tenha
o licitante executado, a contento, nos
prazos fixados, obra similar à previs-
ta neste Edital, de área construída
Igual ou superior a 7.000 m2, com eg-
pecificaçÕes dos tipos de acabamento.
Tratando-se de obras particulares,
quando a certidão do órgão público
mencionar sbmente aeárea construída
será obrigatória a sua compleraenta-
ção, com declaração do proprietário
do cumprimento do prazo contratual,
especificancloase os tipos de acaba-
mentos;

/A- Prova de 'capital Mínimo de Cr$
1.000.000,00 (hum milhão de cruzei-
ros) devidamente registrado e integra-

• limei° até o último balanço • geral;
g) 'comprovante • de que é deposi-

tante da Caixa Econômica Federal de
Brasília.

Parágrafo único_ Elstão Isentas da
apreseritaçeo dos dreumentos acima
relacionados, as firmas' que se cedas-
trarem regularmente na Divisão /mo-
bilie-T*4. da Caixa Económica Pederre
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129) Feita a publicação preconizada
no item anterior, a Conneeo passare
a estabelecer, em quadros apropria-
dos, o confronto dos preços oferecidos
segundo a qualidade e natureza de
cada serviços; e feita a classificação
dos concorrentes, lavrará relatório
nonclusivo , salientando a proposta
mais vantajosa, o qual, juntamente
core as atas e os documentes da con-
corrência, será encaminhado ao Se-
nhor Presidente do Conselho Admi-
nistrativo.

139) Os concorrentes serão classifi-
sacies pelos preços oferecidos para a
construção discriminada no item 109,
letra "c", observando-se mais o que
prescreve o art. 123 e seu parágrafo
único, do Decreto-lei n9 200, de 25 de
fevereiro de 1957; e em caso de em-
pate, prevalecerá a firma que tiver
corna de depósito mais antiga, de
maior valor e menor movimentação.
Perdurando o empate, serão chama-
dos os concorrentes empatados para
que, pela mesma forma estabelecido,
nesta concorrencia, digam da redu-
ção que possam fazer sebre a proposta
empatada, saindo vencedor o que
apresentar maior redução. Peita a
classificação dos concorrentes na for-
ma deste item, a Caixa Econômica
Federal de Brasília, adjudicará a em-
preitada na seguinte forma;

a) ao primeirocoiceado, 3 (três)
blocos, e ao seeundo, 2 (W_s) blocos,
ezede ce:e Cencerde cem ' as concliç5es
e os preços ceaes.e,nteees pelo primeiro
classificado. Se não coecordar, será
convccaee outro corcerrente, observa-
da a ordem d3 cie seificac e o;

O) a preferencia na cecellee das pro-
!eções, para ineteleele des. centetros
-de obras, cbereeter( a eneen de das-
sie:modo das cercerrentes;

c) na hipótese de nenhum dos coa-
-correntes aceitar os preços e as con-
dições oferecidos pelo primeiro colo-
cado, a este será adjudicada tôda a
obra.

149) Aprovado pelo Conselho Admi-
nistrativo o Relatório da Comissão e
homologado este, pelo Conselho Supe-
rior das Caixas Econámiws Federais,
a firma vencedora será notificada a
assinar o respectivo contrato de exe-
zustio dos serviços dentro do prazo de
5 (cinco) dias. Se não o fizer, perderá
a caução depositada, sendo, então,
convocadas as demais firmas classi-
ficadas, obedecendo-se a respectiva or-
dem. A que se submeter aos preços
e condições oferecidas pela firma co-
lecada em primeiro lugar, deverá as-
sinei— o contrato dentro de 5 (cinco)
dias, após a notificação que lhe fere
feita.

159 ) O contratante apresentará no
ato da assinatura do contrato, com-
provantes da realização de seguro do
Incêndio, a vigorar no inicio da obra,
de seguro de responsabilidade civil do
construtor, por danos a pessoas e coi-
sas, exigidos pelo Decreto-lei n9 '13, de
21-11-66.

169) O contratante deverá deposi-
tar, no ato da assinatura do contrato,
a importância correspondente a 1 %
edm por cento) do valor da obra con-
tratada, como caução para garantia
das obrigações assumidas, podendo uti-
lizar, para isto, a caução mencionada
no item 79.

179) Será estpulado no contrato tine
desconto de 5 5, (cinco por cento)
bffire os pagamentos efetuados na
forma prevista pelo item 21e, a título
de refôrço de caução, percentagem
essa liberada juntamente com a cau-
ção do item anterior, após o recebi-
mento definitivo das abras.

189) No contrato a ser assinado,
atem das cláusulas em condições
neuats, serão fixadas as seguintes mula
tas:

a) se a empreiteira não der início
às obras dentro de 5 (cinco) dias após
a assinatura do reepe,ctivo contrato,
estará rejeita à multa diária de Ore

de Brasília, até 48 (quarenta e oito)
horas antes da data mareada para
entrega do invólucro n9 1. As firmas
cadastradas colocarão naquele invólu-
cro, em lugar da documentação cons-
tante do item 2, o respectivo certifi-
cado de cadastro.

39) Os documentos acima citados,
datados do corrente ano poderão ser
apresentados em fotocópias devida-
mente autenticadas.

49) A falta de qualquer dos do-
cumentos acima mencionados ou a
sua apresentação em • desa.côrdo com
o presente Edital, implicará na Ime-
diata deselaseilicação do coneorrente.

59 Não serão aceitos pedidos de ins-
crição das firmas que se apresenta-
rem em consórcio ou outra qualquer
forma de união.

69 ) Examinados os documentos pela
COMINRÃO de Concorrência esta ofere-
cerá seu parecer dentro de 2 (dois)
dias, sôbre a exatidão dos mesmos e
Indicará , as firmas que deverão ser
consideradas inscritas por haverem
satisfeito as-exigências do Edital, e
submeterá o .seu parecer à homologa-
çto do Conselho Administrativo bda
Caixa Econômica Federal de Brasília,
esgotado o prazo de recurso.

7e) O concorrente deverá depositar
até o ato da inscrição, na Caixa Eco-
nômica Federal de lerasília, a impor-
tância de Cr$ 100.000,00 (cem mil
cruzeiros), em moeda corrente ou em
títulos da dívida pública, como caução
que garantirá a apresentação de sua
proposta de preços e serviços e a res-
pectiva validade e firmeza até a assi-
natura do contrato que resultar desta
Concorrência.

— Da proe_enta
89 --As propostas ele preço deve-

rão estas' contidas em invólucros fe-
chados e lacrados, com os seguintes
dizeres*

CONCORRÊNCIA N9 4-70
Invólucro tz9 //

Proposta de pregos
Firtna 	

99) Os envelopes serão entregues,
conjunta e simultâneamente com o
envelope a9 I, de que trata a cláusula

hrip5stc Sabre

Operações Fhianc. e5.ras

Decreto-Lei n9 914, de 7-10-1969

DIVULGAÇÃO INTÇ 1.1.33

Preço: • Cr$ 0,60

A VENDA .

NA GUANABARA

(kCão "de Vtndast- Avenida Rodrigue Ak. g, r
Agência Is Ministério da Fazenda

Atentig--a a pedidos pelo Servi:o de Reernb610 Rogai

EM BRASILIA

DkIa zedo do DIN

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte rr)
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(»um mil cruzeiros) por dia
der ao dito prazo;
após o transcurso do prazo

execução da obra contratada,
não est, ver ela ainda conçluide e en-
tregue, a empreiteira ficará sujeita à
multa c lária de Cr$ 1.000,0(L (hum mil
cruzein s) por dia que exceder ao dito
prazo;

ambos os casos, o pagamento
as será descontado do total

da prii eira fatura a receberá se êste
total ri lo fôr suficiente, o seldo de-

-vedor erá descontado da fatura se-
guinte.

199 i O. contratante será considerar
do int( ôneo para outra qualquer ser-
viço cc in a Caixa EtOntallea Federal
da Era-aia e perderá as cauções refe-
ridas nos itens 169 e. 179 nos demais salvo restituição da caução de que tra-
casos e descunaprimento do contrato, ta o item 79 0 •

269) As cauções mencionadae no
Item '79, poderão ser leaantadas pelos
concorrentes, com• exceção dos Colo-
cados em 19 e 29 lugares, a partir da
aprovação da concorrência pelo Con-
selho Administrativo. ' O primeiro e o
segundo colocados poderão levantar
essa caução depois da que fôr feita
pelo vencedor para garantia das obri-
gações assumidas e fixadas no item
169 do presente Edital.	 •

279) Nó Departamento dó Engenha-
ria da. Caixa Econômica Federal de
Brasilia, os interessados receberão as
plantas, especificações e detalhes do
projeto de arquitetura, mediante in-
denização de Cr$ 100,00 (cem orneei-
ros) -, recolhida à Tesouraria da Caixa.

289) As obras objeto data Concor-
rência terão o ¡eu planejamento e
contrôle pelo sistema PERT ou OPM,
às expensas da empreiteira, possibili-
tando à Caixa obter, regulam:malte, es
relatórios do Computador Eletrônico,
e bem assim, resposta a questionários
específicas do Departamento de lan-
genhaila sôbre o andamento das obras,
vinculados à liberação dos pagamen-
hos por etapas, executadas das cone-
truções:

O planejamento e contrôle das obras
pelo sistema PEatT ou CPM será fet-
to através de uma organização ,esco-
ihida pelo Departamento de Engenape
ria dentre 3- (três) indicadas pela firl
ma construtora, com experiência es-
pecifiea no ramo de construção civil
em condições a prestar pronto aten-
dimento em Brasília, às necessidades
da Caixa.

18C
aue

1.000,00
que exc

b) se
para a

Fazenda — Diário Oaiciaa da União
de 22-3-68, fôlhas 2.381),

Os índices a serem actotados serão
os do Instituto Brasil-eixo de Economia
da Fundação Getúlio Vargas, coluna
2 . (Evolução deis Negócios) . Os rea-
justamentos subseqüentes obedecerão à
mesma fórmula, modificando-se ape-
nas o valor da média aritmética dos
ihdices dos períodos respectivos.

259) A Caixa Econômica Federal de
Brasília, -por decisao do seu Conselho
Administrativo, podei* anular a Con-
corrência, desde que, a critério exclu-
sivo da sua Administração, os seus
interêsses exijam esta providência, não
cabendo nesta hipótese, qualquer re-
curso ou indenizcição aos concorrera,
tes administrativa ou judicialmente,

DIÁRIO OF1pIAL (Seção I Parte II	 'Julho de 1970

Tem o presente Edital a. finalidade
de divulgar, a quem interessar possa,
que a Caixa Econômica- Federal do
Rio de Janeiro está promovendo um
concurso público para a execução de
mural, a ser localizado em dependén-
cia do edifício sito na Avenida Rio
Branco n9 174, onde se instalara is,m

mais do periodo que deverá ser Sede, observadas as condições Jeguln-
justada;	 tesa

= Valor contratual da obra OU--1. — Espemficagitea
1.1. — O mirai será localizado

nos primeiro e segundo ,pavimentos
do Ediffcio da Nova Sede e será di-
vidido em quatro partes, de iguais
dimensões, segundo dois eixos, pua
horizontal e outro vertical, devendo
formar conjunto único, quanto à har-
monia e unidade plástica.

1.2. — Cada uma dae partes m-
u itera Antartor ;20

depen
dici al

a)
hr;

b)
em to
era p
Caixa• : eir suspensa a execução dos tra-
balho; por prazo superior a 10 (dez)
dias c
çâo d

d)
a em reit,eira da cumprir o projeto e
espec ficações contratuais.

2P O pagamento far-se-á pelo sis-
tema , de prestações por etapas exe-
cutar as e será estabelecido de =for-
anida e com o programa e cronograma
inicie 1 da obra (item 109, letra afa,
dêste Edital)

V — Diversos

221 Na hipótese de modificações
intrc duvidas na obra decorrentes de

tiva da (jaixa, os projetos 'e de-,
talh( s corespondentes serão fornecidos
pela própria Caixa, cabendo à 'firma
apre
Para
rara
do
dada
ite

23
culc
eia°
Uva
emr
peis item 02.04 das especificações,
obel tecidas a legislação vigente.

2 9) Os preços apresentados pelos
con .orrentes serão considerados mal-
ter vete e, contratada a construção, o
rea ustamento dela, à vista do que dig

-a& o Decreto-lei n9 185, de 29 de feve-
f'ehs de 1967 pbservados os Decretos

60.407, de 11 de março de 1967 e
08, de 9 de maio de 1967, obed.-
a seguinte fórmula:

a In 0,90 xli — lo x
• '• to

o = /Adice de preços verificiadós
mês da apreeentação da proposta
deu origem a0 contrato;

lafédia aeitmética, dos indicas
mE
is

do serviços a serem reajustados.
, a aplicação da fórmula prevista na

ar go fia do Decreto-lei ne 183, de
28 , de fevereiro de 1967, . o cálculo da

dia representada pelo índice 11- com-
prenderá -todos os indicies mensais de
3 , desde o mês de apresentação

proposta até o mês da conclusão
()broa ou serviçca no todo ou em

rte (Portarleana 18j, de 1 de mu-
da 1,06fit 49 te	 Sk0

de 15,25 X 4,20.m, farinando conjun-
to plástico de, aproximadamente, ...
30,50 X 8,40 In.

1.3. — Aos concorrentes será fa-
cultada a obtenção de plantas, cor-
tes e elevações das paredes onde será
executado o mural, bena assim, das
especificações dos materiais de aca-
bamentos, indicados para; o local.

2. — Dos Concorrentes
/ 2.1. — Será livre , a inscrição .ao

concurso, admitindo-se • g, participa-
ção de quaisquer interestados, desde
que atendam aos requisitos de habili-
tação exigidos pela Caixa.	 ,

2.2. — Os concorrente& deverão
formilizar a- pua inscrição no escri-
tório do Grupo de Trabalho da Nova
Sede, localizado no 79 pavimento do
edifício em coristrução, com entrada
pela Avenida Almirante Barroso, nos
dias úteis, das 12 às 15, horas, onde
lhes serão fornecidos os -elementos
técnicos referidos no item 1.3. deste
Edital.

2.3. — O processo de inscriçao não
estará sujeito a limitaçaes com furaa
demento em naciofialidade - Ou ,idade
dos concorrentes, exigindo-se, tão só-
mente, dos estrangeiros a comprova-
ção de sua residência no país, corres-
pondente a período não inferior a
aurna ano.	 -'	 •

3. — Da Apresentaçao

3,1. — E' assegurade aos concor-
rentes a mais ampla liberdade tema-
teia, não se fazendo: qual-
quer conexão entre 'o motivai pictóri-
co apresentado e as atividades Ine-
rentes ás finalidades legais e estatu-
tárias da Caixa Ecomanticaa, Todavia,
esse ,relacionamento temático poderá
constituir-se em fator de valorização
do trabalho, para efeito de. julga-
mento.

3.2. • — Serão absolutamente livra
a • técnica e a natureza dos materiais
empregados para a confecção •do
mural, sendo opção exclusiva -do can-
oorrente a escolha dos ' meios emprea
Paios pega atingir os pbjetivos esté-
ticos . colimados. .

3.3.' — A Comissão 
I Julgadora pe-

deaá, a seu exclusivo critério, deter-
Minar a desclassificação dos concor-
rentes, sempre que;	 .

3.3.1. — A qualidade dos materiais
indicados não oferecer condições de
-resistencia, e durabilidade, observa-
das-, peculiaridades da localização
'da inuraL	 • .

3.3.2. — O orçamento para exe-
cução fôr eónsiderado Lexcessivamente
vultoso, tendo em vista a técnica ou
os materiais a serem empregados.

3;4, — Os trabalhos deverão ser
apresentados no Grupo de Trabalho
da Nova Sede, das 14 As 18 horas do
dia 22 de julho do 'corrente ano, em
-desenho ou maquete, a critério do in-
teressado, montados em prancha rigi-
da,, em escala nanca, inferior a 1/25.

3.4.1. — Juntamente com o deão
niao ou a raaquetea o concorrente
devera. apresentar o ,orçamento dis-
criminado das, despesas de material e
mão de obra a serem utilizados na
execução- do trabalho, incluídos to-
dos os impostós, taxem e quaisquer
despesas, direta, ou indiretamente'
correlatas, as quais, Se omitidas, cor-
rerão por conta exclasiva do concor-
rente.	 - -

O Concorrente clasalficado em pri-
meiro lugar deverá observar estrita-
mente os valôres coristantes do refe-
rido orçamento, válido como propos-
ta, por prazo não inferior. a 90 (no-
venta). -diaa.

3.4.2. — No orçamento de que tra-
ta o item anterior,. n,ão deverão cons-
tara salários, participações. ou lucros
do próprio interessado.

3.5. — Ciada oónoorrente deverá
aPaaistaaaaar Øa aflatalkaagat 4014%

4;5. — Uma vez entregue o rela-
tório da Comissão Julgadora, a Caixa
promoverá exposiaão pública doa tra-
balhos apresentados, em., local a ser
escolhido, aora duração mínima de
uma semana, procedendo à mais am-
pla divulgação do evento.

5. — Dos Prêmios

5.1. — 03 3 (três) primeiros clas-
sificados no concurso farão jus a pré-
mios em dinheiro, a saber:

5.1.1'-. — 19 colocado: -= Cir$.e .
30.000.00 (Trinta milhões de oruzWie
ros).

29 colocado: — Cr$ 15.000,00 (guiai.
ele mil cruzeiros).

39 colocado: — Org. 5.000,00 (Cinco
mil cruzeiros).

5.1.2. — AS menções honrosas Mo •
farão jus a prêmio em dinheiro.

5.2, — Ao .primeiro colocado será
concedido, além cio prêmio de que tra-
ta o item anterior, um contrato de
prestação de serviços, com remunera,
vão fixada em Cr$ 10.000,00 (Deis mia
'meeiros), pagáveis quando termina-a
tIa e aceita pelo Grupo de Trabalho
da Nova Sede, a obra contratada.

O planejamento. será- entregue
ato da assinatura 'do contrata.

Brasília, 7 de julho de 1970. —
Thompson Seafuto, Presidente da.ece
missão de Licitações.

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

Concurso Público- para esoolha a tare-
i:ação de mural, na Nova Sede da

iza Econômica Federal do Rio de
Oro, a instalar-se no edifielo

em construção, na Avenida itio
Branco.

de ambos os quais constará, externa-1
mente, de forma clara e legível,
pseudónimo adotado. O primeiro doS:
citados invólucros °antera o desenho
ou maquete representativo do projeto, è
além do orçamento referido no item
3.4.1.; o segundo invólucro conterá
os documentos de habilitação exigi.
dos pela Caixa. Ambos os invólucros
serão numerados, observada a ordem
cronológica de entrega..	 •
, 3.5.1. Será fornecido a cada
concorrente um recibo de entrega dd
seu trabalho, com o número de oraJ
dera e pseudônimo escolhido.

— Do Julgamento

4.1. — Os trabalhos serão julgados
por uma Comissão Julgadora integra.,
da pelos seguintes membros;
• 4.1.1. — Dois arquitetos autores
do projeto arquitetônico.

4.1.2. — Um representante de
Museu de - Arte Moderna do Rio da
Janeiro,

4.1.3. e- Um representante da Ite-
cola Nacional de Belas Artes.

4.1.4. — Um representante da
Caixa Econômica Federal do Rio ela
Janeiro, indiciado pelo seu Conselho,
Administrativo, recaindo a escolha só.
bre pessoa de notórios conhecimentos
relacionados cem as artes plásticas.

4.1.5. — Um representante da
Grupo de Trabalho da Nova Sede da
Caixa Económica Federal do Rio de
Janeiro.

4.1.8. — UM critico de arte, a soe
eleito pelos concorrentes habilitados;
Para tanto, cada concorrente, no abe
de entrega do seu trabalho, deve
apresentar uma carta assinada. en-
dereçada à Caixa Econômica, vo-
tando no critico de arte de sua es-
colha.

4.2. — Se, por qualquer motivo a
Comissão não puder vir a ser lute-
g.tada pela totalidade dós membro*,
referidos no item anterior, conelde-
rar-se-á legítima a sua composição,
desde que formada por número natt
inferior a 4 (quatro) dos seus Inte-
grantes, respeitada a qualificação
mencionada no item anterior.

4.3. — A Comissão Julgadora terá
o prazo de 10 (dez) dias, para apre.
senção do seu relatório, por via de
qual indicará os ; (três) primeiros
colocados e ate 7 (sete) menções
honrosas.

4.4. — O julgamento, expresso na
relatório da Comissão Julgadora, sara
irrecorrivel, condição a que os con-
correntes expressamente se submete-
rão, no ato de sua inscrição.

c) e
das na

• em pa te ou no seu todo.
209) A rescisãe do contrato, com a

conseq 'ente , perda em favor da Caixa
Econô ca Federal de Brasilin, das
cauçõei de que tratam os itens 16°
e 1.79 • erá lugar de pleno direito e ln-

entemente de interpelação ju-
u extra judicial quando:
firma pedir concordata ou fa-

firma empreiteira transferir
o o contrato ou subernpreitá-lo
rte sem prévia autorização da

onsecutivos, sem prévia autoriza-
Caixa;

sem autorização escrita deixar

entar os -orçamentes respectivos
a aprovação competente, e trigo-
os preços unitários constantes

ntrato, reajustados de conformei-
com o critério estabelecido no

249, (Ride Edital.
) Os projetos de instalações, Gel-
de estruturas, memórias de cal-

, estudos de fundações e respec-
pondagens, serão fornecidos pela

reiteira na forma estabelecida

n9s
ao.
cer

I ex. Valor do reajustamento pro-
ctu da.
-



— Vômito. Fislopatologia e
taca.

6 — Consciência na hipertensão in-
tri.craniana. Fisiopatoiagia e air,ca.

7 — Semiologia neurocirfirgica, ar-
teriograf ia cerebral.

8 — Semiologia. Pneurnoencefalo-
grafia.	 •

9. — SemiolQgia. Mica:grafia.
10 — Síndromes corticais.
11 — Tumores do lobo frontal.
12 -- Tumores do lobo parietal.
13 — Tumores do lobc 'temporal.
14 — Meningeomas da base.
15	 Tumores do 3.9 'ventrículo

núcleos da base.
16 -- Síndromes optoquiasmáticas..
17 — Adenomas da hipófise. 	 •
18 — Sindromes da fossa posterim
19 — Tumores de linha média. Me. -duloblastoma.
20 — Tumores cerebelares.

21 — Tumores do ângulo ponto.
22 — Sindromes de . aompreensãO

medular.
23 — . Síndromes radiculares. Hérnia

de disco.
24 — Algias da face. Neuralgia da

trigêmio,	 .	 ‘4,
— Cirurgia doa nervos perifdha

rIcOs.
26 — Física e fislopatologia do*

traumas crânio-encefálicos.
27 — Clinica de traumatismos

do-encefálicos.
28 — Cuidadas gerais nas trauma

fiamos crilnio-encefalioos.
29 — Trauma raquemedular.

patologia.,
SO — Trauma raquomedulap, qt,

niaa.

31 — Hidrocefalia.
(Dias 14f4 a 11-12-970:

o

6.3. Os materiais e mão de obra
'utilizados na confecção do mural se-

nrão pagos diretamente pala Caixa
qrsconômica, em parcelas mensais e
loonsebutivas, durante o período da
execução do trabalho.

6. — Da Execução	 •
6.1. — O concorrente classificado

em primeiro .lugar será responsável,
técnica a artisticamante pela confec-
cão do mural, até a . lavratura . do tar-
eio de entrega e aceitação respectivo.

6.2. — O' prazo para a- execução do
anural não poderá exceder . aquele
fixado pelo concorrente, quando da
apresentação do seu trabalho, em .de-
senho ou maqueta: O não cumpri .
mento do prazo previsto poderá acar-
retar multa, a ser cobrada do exe-
eutante, no valor, de Cr$ 100,00 (Cem

• cruzeiros) ,por dia de atraso. •
7. — Disposições Finais
— O concorrente classificado

m primeiro lugar autorizará a Caixa
onômica, desde o momento de sua

proclamação como vencedor, a repro-
duzir, no todo ou em parte, a con-
.tepção pictórica do mural, por qual-
quer veiculo usual de divulgação pu-
blicitária, sem direito a qualquer re•
anuneração adicional, além das pre-
'vistas neste Edital, garantindo-se ao
Cancorrento a citação da autoria.

rerão tôdas as despesas , relativas a
impostos, taxas, contribuições traba-
lhistas e previdenciária,s incidentes-
sôbre a referida prestação de serviços,
berrr assim, as relacionadas com a ce-
lebração do pertinente contrato e seu
registro.' Compete, porém, à Caixa
Econômica a contribuição previden-
ciaria decorrente da prestação de ser-
'viços do adjudicatário, como profis-
sional autônoino.

7.6. — A fim de preservar o sigilo
do presente 'concurso, a Comissão
procederá, inicialmente, à abertura
dos ilevólucros contendo os desenhos
ou maquetas, além do orçamento re-
ferido no item 3.4.1.

O exame da documentação de cada
concorrente será efetuado após a
classificação preliminar dos trabalhos.

7.7. — A critério da Caixa Econó-
mica, o presente concurso poderá ser
transferido, cancelado ou anulado,
sem que, por qualquer dêsses motivos
possam os concorrentes reclamar di-
teitas.

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA
PAULISTA DE MÉDILINA

EDITAL

Concloso para provimento do cargo
dpe Professor Titular da Disciplina
de Cirurgia Torácica do Departa-.
mento de Cirurgia da Escola Pau-
lista de Medicina.

De ordem do Senhor Diretor em
exercício, Professor Doutor Horácio
Kneese de Mello, faço público que
estarão abertas, na Secretaria da Es-
cola Paulista de Medicina, à rua Bo-
tucatu n.9 720, São Paulo, as inscri-
ções ao concurso 'para provimento do
cargo de Professor Titular da Dis-
ciplina de. Cirurgia Toráciaa do De-
partamento de Cirurgia, pelo prazo de
180 dias, contados de 3 de março de
1970.
. Poderão concorrer ao cargo os por-

tadores do Titulo de Doutor Profes-
sôres-adjuntos, do c.tites livres ou
pessoas de alta qualificação, científica,
a juízo da Congregacãe, pe lo voto de
2/9 de eeus mematos.

A inscrição ao Concurso será feita
mediante apresentação de um reque-
rimento ao Diretor, instiuície com os
seguintes documentos:

1 — Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

II — Ae.stados de sanidade física
e mental e de idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia com
as .obrigações militares;

rv — Titulo de eleitor;
3 — Documentação de atividade

profissional ou cientifica que tenha
exercido e que se relacione com a
disciplina em Concurso, em 6 vias;

VI — Prova de pagamanto da taxa
respectiva;

VII — Pôlha corrida da policia.
O processamento do _concurso obe-

decerá o Regtpaento da Escola Pau-
lista de Medicina e normas do Con-
selho Departamental, de acôrdo com
a lei vigente.

O uni:curso constará de:
I — Apreciação de tituloa¡
II — Prova prática:
III — Prova didática,
O programa da disciplina em refe-

rência foi aprovado pelo (ionsellaa
Departamental em 20 dt fevereiro de

1970 e encontra-se era anexo no pre-
sente edital.

São Paulo, .3 de março de 1970. —
Marly Tereza Galvani, Chefe de Se-
cretaria. — Horacio Kneese de Mello,
Diretor em exercício. 	 •

PROGRAMA DA DISCIPLINA LpE
CIRURGIA TORACICA DO E-
PARTAMENTO DE CIRURGIA
1 — Pré e posoperatório em Cirurgia

Torácica;
2 — Parada cardíaca e recuperação.
8	 Traumatismos torácicos.
4 — Afecções cirúrgicas da pleura.
5 — Neoplasias do pulmão.

-- Tumores _do medlastino.
7 — Afecções supurativas do pulmão.
8 — Princípios do tratamento cir-

rúrgico da tuberculose pulmonar.
9 — Aneurismas da aorta torácica.
10 — Afecções do pericórclio.
11 — Principios de circulação ex-

tra-corpórea na cirurgia.
12 — Cardiopatias congênitas acia-

nóticas: fisionatologia e principies ge-
rais do tratamento.cirargico,

13 — Cardiopatias congênitas eia-
nóticas: fisiopatologia e princípios ge-
rais do tratamento cirúrgico.

14 — Carcliopatias adquiridas: fi-
siopatologia e princípios gerais do
tratamento cirúrgico.

16 — Bloqueio cardíaco e marcapas-
so cardíaco.

16 — Coronariopatias • revasculari-
zação do miocárdic.

17 — Afecções congênitas do pul-
mão. Enfisema bolhoso. Cistos aereos
do. pulmaa.

18 — Afecções cirúrgicas do dia-
fragma.

19 — Malformações deformidades e
tumores da parede torácica.

20	 Hipotermia em cirurdia car-
díaca.

EDITAL

Concurso para provimento do cargo
de Professor Titular da Disciplina
de Neurocirurgia do Departamento
de Neurologia da Escola Paulista de
Medicina.
De ordem do Sennor Diretor em,

exercício Doutor Horácio Kneese de
Mello, faço público que esta,o aber-
tas, na Secretaria da Escola Paulista
de Medicina, à rua Botucatu n.9 720,
São Paulo, as inscrições ao concurso
para provimento do cara° de Profes-
sor Titular da Diaraplina de Neuro-
cirurgia -do Departamento de Nedro-
logia, pelo prazo de 180 dias, conta-
das de 3 de março de 1970.

Poderão concorrer ao cargo os por-
tadores do Titulo de Doutor, Profes-
sores-adjuntos, docentes livres ou
pessoas de alta qualificação cientifica,
a juizo da Congregação, pelo voto de
2/3 de seus membros.

A inscrição ao Concurso será feita
mediante apresentação de um reque-
rimento ao Diretor, instruído com os
seguintes documentos:

I — Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;	 •

fl — Atestados de sanidade física e
mental e. de idoneidade moral;

III -- Prova de estar em dia COM
as obrigaçõas militares;

IV — Titulo de eleitor;-
V — Documentação de atividade

profissional ou cientifica que tenha
eaercido e que se relacione ooad a
disciplina INI Conclusa:a em O yiaci

julho . de 1970 1803 

VI — Prova de pagamento da taxa
respectiva;

VII — Pôlha corrida da policia.
O processamento do ooncurso

cará o Regimento da Escola Paulista
de Medicina e normas do Conselho
Departamental, de acaro com a lel
vigente.

O concurso cainstara de:

I — Apreciação de titulo
II — Prova prática;
III — Prova didática.
O programa da disciplina em refeal

rência foi aprovado pelo faonselho
partamental em 20 de fevereiro de
1910 e encontra-se em anexo ao 'pra-
arte edital,

São Paulo, 3 de marçó de 1970. —
Aaarly Tereza Galvani,- Chefe de Se-
cretaria. — Horacio K7LC,!Se de 21;lello,
Diretor em exercício,

PROGRAMA • DA DISCIPLINA DE
NEUROCIRURGIA DO DEPARTA-
MENTO DE NEUROLOGIA

1 — Estado atual da Neurocirurgla
e importância para o médico prático.

2 — Fisiopatologia da tapertensão
intracraniana,

3 — Clínica da hipertensao intra-
craniana.

4a.— Cefaléia. Fisiopttola	 Cgla e 11n—c 
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7.2. — Não serão admitidas, .como
coneorrentes, firmas individuais ou
pessoas jurídicas de qualquer nature-

•za, nem será considerado qualquer
projeto firmado por mais de 1 (um)
concorrente.

• .7.3. — O invólucro relativo à ao-
. eumentação, mencionado no item 3.5
dêste Edital, deverá conter necessà-
alamente, os seguintes elementos:•

7.3.1. — Prova- de que o concor-
Tente haja cumprido ou esteja isento
dos deveres estatuídos na, Lei do Ser-

. Viço Militar e na Legialação Eleito-
ral.

7.3.2. — Prova de se achar regu-
larmente inscrito no Instituto Nado-
tal da Previdência Social como pro-
fissional autônomo, para os efeitos
previstos no Decreto-lei n9 959, de 13
de outubro de 1969 e regulamentação
Complementar.

7.3.3. — P r o' v a da inscrição Cio
concorrentea no Departamento do Im-
pasto sôbre Serviços, da Secretaria de
Pinanças do Estado da Guanabara,
quanto ao citado tributo.

7.3.4. — Carteira de identidade ou
Carteira de estrangeiro 'quando 'fôr" o

• vaso," comprovando a exigência do
Item 2.3.

7.3.5. — "Curriculum-vitae" do
candidato, acompanhado da relação
dos principais trabalhos artísticos de
sua autoria.

7.4. — Além da faculdade que lhe
Confere o presente Edital em seu
Item 3.3 (subitens 3.3.1 e 3.3.2) , a
Comissão Julgadora poderá, a seu ex-
clusivo critério, e sem que tal impor-
te em direito a indenização para
qualquer concorrente, promovera
desclassificação de todo e qualquer
candidato, quando; ,

7.4.1. — 'Considerar incompleta ou
inadequada a documentação relacio-
nada no item 7.3, supra.

'7.4.2. — Entender que os traba-
lhos apresentados não atendam aos
requisitos mínimos de adequação es-

. tática- ao escôpo do presente con-
curso.

7.5. — No contrato a ser outorga-
do ao primeiro colocado (item 5.2 do
presente Edital), serão fixadas, além
da multa prevista no item 6.2, ou-
tras pelo eventual inadimplementa
culposo, imputável ao concorrente ad-
judicatário dos serviços.

Fica desde já esclarecido que, por
conta exclusiva do contratado, cor

e
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTESEPARTAPA-ENTO MACIO2AL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

AVISO DE LICITAÇAO
C Departamento Nacional de Estra-

das de Rodagem (DNER), Autarquia
do vlinistexio dos Transportes do Go-
vér. o Federal do Brasil, com sede à
.Avt lida Presidente Vargas, numero
522 na cidade do Rio de Janeiro, Ca-
pitt; do Estado da Guanabara, Bra-,
sil, torna público para conhecimento
de juantos possam se interessar, que

fart. realizar eascorrtncia internacio-
nal para execução dos serviços do im.
plrntação 12:-SiC2,, pavimentação •e
obres de arte especiais res Rodadas
Multinacionais Brasil-Uruguai, situa-
das no Estado do Rio Grande do Sul:

Rodovia BR-113 — Pelotas —
guarao;

Rodovia BR-153 — Bagé — Acegua;
Rodovia BR-158 — Rosário do Sul —

Livramento.

Os presentes fazem parte daqueles
cujo financiamento parcial está sendo
negociado com o Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento (BID) .

Umente pocierto conca= firmas
sc.-dir.:das nos pai:es ra-'mbros do EID.

Os interessados poder5.0 obter as
Editais de Concorrência e denr.ir.; in-
formações no:

De partimento racional de W..trem
das da Rodagem.

Grupo Executivo do Coneorrânetzn„,
Avenida Prealdc:4-_‘ Varges, en

219 andar.
Rio do Jar,-...-‘ro- — Guanabera

Bre.sil.
As prasostas ser:a reoebidas na 104

cal indicado adira, ta 10 /imas do dio
31 de agosto de 1970. — EUxa Red
senas, Diretor-Geral.

.73..4n117~.	 .	 ,

•

reviricAçÂo N' 1.00C.

Przet C.$

A Varadas

ta Giram-Iara
Agêncla	 Minictérlo da FrI3C21;C:I

Seção de Vec:&_=.k,. RodrX,-= Alvw,
ntendn-c3 a pedidoe pelo Serviço de RecinWzn Pczel

Em Ercall:
N9 c2dc do DIN

áL	 --do.11~~ OlOu

NMS O F.=

111•n••n

••••n••

Transporte Via Aérea o Convênio — DIN — ECT

izen-?,E, LUES

Semestral	 Cr$ 18.00

Anual	 Cr$ 36,00

ECT E2073 nár30

Mensal •	 Cr$	 17.00
Semestral Cr$	 102.00

Anual Cr$ 204,00

N01	 Iniruç& io PYPEDYJNTE publicado na segunda página da presente edição

1

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR: Cr$ 0,16


